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EDITORIAL

    A edição de 2022.1 contempla os leitores com 5 artigos e 11 relatos de
experiências, trazendo ao conhecimento público reflexões valiosas e exemplos de
práticas exitosas de extensão desenvolvidas em 13 diferentes Instituições, nas áreas
de Educação, Meio Ambiente, Saúde e Tecnologia e Produção.

       A Revista “Extensão & Sociedade” mais uma vez oportuniza a divulgação da
extensão universitária num contexto importante, de ampliação revigorada de ações e
pautas temáticas atuais, em virtude da inserção curricular extensionista nas
Instituições de Ensino Superior brasileiras. Desejamos uma boa leitura!

 
Nereida Soares Martins

Editora-chefe
 
 



   A R T I G O S                  



REVITALIZAÇÃO DO NÚCLEO DE ESTUDOS EM GESTÃO E
NEGÓCIOS POR MEIO DO PROJETO OXIGÊNIO 

 
REVITALIZATION OF THE STUDY CENTER IN MANAGEMENT AND BUSINESS

THROUGH THE OXIGÊNIO PROJECT
 

REVITALIZACIÓN DEL CENTRO DE ESTUDIOS EN GESTIÓN Y NEGOCIOS A TRAVÉS
DEL PROYECTO OXÍGENO

Desde sua constituição, em 2017, o Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios (NEGN) passa por
uma rotatividade de atores, principalmente de estudantes. Este trabalho teve por objetivo
apresentar o processo de fortalecimento da identidade do NEGN da Rede Rizoma, do Instituto
Federal da Paraíba. O plano metodológico foi dividido em cinco etapas, sendo elas: (a)
levantamento e atualização dos integrantes do Núcleo; (b) reunião de apresentação do núcleo para
os novos integrantes; (c) atuação junto à comunidade local; (d) planejamento do NEGN e (e)
atuação de algumas frentes de trabalho nas vertentes das práticas extensionistas. Foi perceptível
uma mudança nos eixos da vida profissional e acadêmica dos seus participantes, trazendo a prática
do curso de Administração para a realidade deles.

RESUMO

Palavras-chave:  núcleo de estudos; gestão e negócios; revitalização. 

Since its establishment in 2017, the Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios (NEGN) has
undergone a rotation of actors, mainly students. This work aimed to present the process of
strengthening the identity of the NEGN of the Rede Rizoma, from the Instituto Federal da Paraíba.
The methodological plan was divided into five stages, namely: (a) survey and update of the Core's
members; (b) meeting to introduce the nucleus for the new members; (c) working with the local
community; (d) planning of the NEGN and (e) performance of some work fronts in the areas of
extension practices. A change in the axes of the professional and academic life of its participants
was noticeable, bringing the practice of the Administration course to their reality.

ABSTRACT

Keywords: study center; management and business; revitalization.
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Desde su creación en 2017, el Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios (NEGN) ha
experimentado una rotación de actores, principalmente estudiantes. Este trabajo tuvo como
objetivo presentar el proceso de fortalecimiento de la identidad de la NEGN de   la Rede
Rizoma, del Instituto Federal da Paraíba. El plan metodológico se dividió en cinco etapas, a
saber: (a) relevamiento y actualización de los integrantes del Núcleo; (b) reunión para
presentar el núcleo de los nuevos miembros; (c) trabajar con la comunidad local; (d)
planificación del NEGN y (e) ejecución de algunos frentes de trabajo en las áreas de prácticas
de extensión. Se notó un cambio en los ejes de la vida profesional y académica de sus
participantes, trayendo a su realidad la práctica de la carrera de Administración.

RESUMEN

Palabras clave: núcleo de estudios; administración y negocios; revitalización.

INTRODUÇÃO

        O Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios (NEGN) da Rede Rizoma, vinculado ao Instituto
Federal da Paraíba (IFPB) - Campus João Pessoa, preza, em sua essencialidade, pela
indissociabilidade da tríade ensino-pesquisa-extensão. Essa tríade possibilita aos atores envolvidos
novas formas pedagógicas de reprodução, produção e socialização de conhecimentos. Com as
atividades propostas pelo NEGN, é possível construir um cenário pautado no fomento de uma
prática interdisciplinar em gestão e negócios.
        A indissociabilidade da tríade ensino-pesquisa-extensão é reiterada nos princípios da extensão
universitária, a saber: interação dialógica, interdisciplinaridade e interprofissionalidade,
indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, impacto na formação do estudante e impacto e
transformação social. Cada um dos elementos da tríade possui estruturas, normas e práticas
próprias, que podem estar associadas entre si (GONÇALVES, 2015). Nesse sentido, por meio das
ações do NEGN, além de promover benefícios à comunidade, reduzindo a distância entre a
universidade e a comunidade, o núcleo insere a vivência de atitudes cidadãs na formação
profissional de seus integrantes, cujos saberes tornam-se significativos à medida que contribuem
para a superação das desigualdades sociais.
        Com o intuito de contribuir com a citada tríade, estudantes e docentes uniram-se para criar o
NEGN. A partir de então, projetos de relevância social, acadêmica e pessoal têm sido incorporados
na rotina dos integrantes do núcleo e de seus parceiros sociais. Os projetos de extensão possuem
maior representatividade do total de projetos executados pelo NEGN e estão ligados
principalmente a ambientes pertencentes à economia solidária.
    Desde sua constituição, em 2017, o NEGN perpassa por uma rotatividade de atores,
principalmente de estudantes, visto que, quando se tornam egressos da instituição de ensino, são
mais suscetíveis a perder o vínculo que tinham com o núcleo. Mas a perda do vínculo não é uma
regra, pois existem estudantes egressos no núcleo que são integrantes com uma nova identidade: a
de parceiros sociais. Com a saída de egressos do NEGN, faz-se necessário a entrada de novos
estudantes para que as atividades continuem sendo desempenhadas.

Revista Extensão & Sociedade | VOL.13 nº1 | ANO 2022.1 | ISSN 2178-6054 
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     Com a rotatividade de atores, percebeu-se a necessidade de estimular a consolidação da
identidade do NEGN por parte dos membros envolvidos. Ressalta-se que estes possuem
características diferentes, como: idade, tempo de participação no núcleo, área de formação e grau
de escolaridade. Nesse sentido, o objetivo central deste trabalho é apresentar o processo de
fortalecimento da identidade do Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios da Rede Rizoma, do
Instituto Federal da Paraíba, potencializando suas práticas extensionistas.     
      O trabalho é socialmente relevante pelo fato de tornar a instituição de ensino, por meio da
revitalização da atuação do NEGN, mais próxima da comunidade (relação dialógica e
transformadora entre o IFPB e a sociedade) por meio das práticas extensionistas e de pesquisa,
oferecendo os serviços comunitários aos atores sociais presentes nos territórios nos quais o campus
João Pessoa vem atuando com sua política de extensão. É válido destacar que o NEGN possui, em
sua estrutura, uma vertente de prestação de serviços comunitários e ações representativas de
incubação que contribuem com a filosofia do empreendedorismo social e solidário, gerando uma
alternativa que congrega diversas experiências e modelos sociais para o desenvolvimento
econômico. Por meio do núcleo, os discentes aproximam-se da sociedade e têm a oportunidade de
vivenciar a aplicação de saberes de sua futura profissão.
       Com o papel de estabelecer um diálogo com a comunidade local, o NEGN gera transformação
social, trocas de conhecimento e promoção da equidade por meio das ações que promove. Dessa
maneira, as atividades do NEGN surgem do desafio de manter um elevado padrão do
desenvolvimento social e da melhoria da qualidade de vida das pessoas e de estabelecer um
vínculo direto com os o(s) Projeto(s) Pedagógico(s) do(s) Curso(s) Bacharelado em Administração
e Técnico Integrado de Contabilidade. Com o desenvolvimento dos projetos, há o impacto
acadêmico e social na formação dos estudantes, dos servidores e do público beneficiado, seguindo
a missão institucional estipulada no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) quando cita,
especificamente: “[...] na perspectiva de contribuir na formação de cidadãos para atuarem no
mundo do trabalho e na construção de uma sociedade inclusiva, justa, sustentável e democrática”
(PDI do IFPB, 2014-2019, p. 12). 
   Cabe realçar as diretrizes estratégicas da rede IFPB, que orientam proporcionar a
institucionalidade necessária ao desenvolvimento dos eixos Ensino, Pesquisa Científica e
Tecnológica, Inovação Tecnológica, Extensão e Cultura e Pós-Graduação no IFPB, com destaque
para a diretriz “Modernizar e consolidar procedimentos de gestão da política de pesquisa, inovação
e pós-graduação e mecanismos de articulação entre as políticas de ensino, pesquisa e extensão”
(PDI do IFPB, 2014-2019, p. 84). Com a identidade do NEGN fortalecida,  espera-se que toda a
comunidade local seja beneficiada, tanto pela  qualificação técnica das organizações sociais
(formais e informais) envolvidas nos territórios quanto na formação da comunidade, por meio do
desenvolvimento do passo a passo metodológico, elaborado para este estudo. As atividades que
foram desenvolvidas são pautadas pelo diálogo, resgate de conhecimentos e reflexões, que podem
propiciar o desenvolvimento de ideias para o alcance da finalidade das ações implementadas pelo
núcleo de estudos. 
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       A educação é tida como relevante para o crescimento de uma nação e para a diminuição da
desigualdade social. Nessa perspectiva, o ensino superior é uma modalidade essencial, pois é
capaz de alterar a maneira de pensar e agir do indivíduo, e representa um meio para alcançar
melhor qualidade de vida. O ensino superior tem debatido a importância da tríade ensino, pesquisa
e extensão dentro e fora da sala de aula. A indissociabilidade denotada por esses três elementos é o
que define a atuação, trabalho ou execução conjunta (MONTEIRO, 2021). 
      A tríade ensino, pesquisa e extensão promove práticas enriquecedoras para todos os
envolvidos e permite que os indivíduos perpassem pelo processo de aprendizado, de
produzir novos conhecimentos, de mudar a realidade local e de resolver problemas do
cotidiano (XAVIER et al., 2020). A indissociabilidade desta tríade possui o intuito de
fomentar as atividades desenvolvidas no meio universitário, contribuindo na formação de
cidadãos críticos e profissionais. Essa indissociabilidade consegue manifestar a busca da
unidade entre a teoria e a prática, almejando o rompimento do contexto tradicional de
segmentação e separação de práticas pedagógicas (MARQUES; VIEIRA, 2020).
        De acordo com a legislação, o tripé formado pelo ensino, pesquisa e extensão é o eixo básico
da Universidade Brasileira e não pode ser dividido (AZEVEDO et al., 2020). O Artigo 207 da
Constituição Brasileira de 1988 assegura que “as universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. Essas funções básicas requerem igualdade
no tratamento por parte das instituições de ensino superior, do contrário, irão violar o preceito
legal. Independentemente disso, esses três pilares são formas de desenvolver capacidades
profissionais com ênfase à comunidade. Ou seja, traz uma visão mais crítica dos problemas da
sociedade para aumentar a conscientização entre os novos profissionais sobre as necessidades mais
eminentes. Compreende-se que os citados pilares, quando aplicados em harmonia e presentes na
formação acadêmica do estudante, refletem diretamente na sociedade

Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão – pressupõe-se neste princípio que as
ações de extensão adquirem maior efetividade se estiverem vinculadas ao processo de
formação de pessoas (Ensino) e de geração de conhecimento (Pesquisa). Na relação
Extensão-Ensino, a diretriz de indissociabilidade coloca o estudante como protagonista de
suas formações técnica e cidadã. Na relação Extensão-Pesquisa, visando à produção de
conhecimento, a Extensão Universitária sustenta-se principalmente em metodologias
participativas, no formato Impacto na formação do estudante (IFFAR, 2019, p. 63).

A TRÍADE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO E OS NÚCLEOS DE ESTUDOS

Revista Extensão & Sociedade | VOL.13 nº1 | ANO 2022.1 | ISSN 2178-6054 

     O presente trabalho, dividido em cinco seções (sendo a primeira a introdutória), trata da
execução de um projeto de extensão. A segunda seção aborda teoricamente a estrutura dos núcleos
de estudo e a relação com a tríade ensino-pesquisa-extensão. A terceira seção trata dos
procedimentos metodológicos. A quarta disserta sobre os resultados obtidos, e a quinta aborda as
considerações finais que ressaltam as implicações da prática extensionista desenvolvida.
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       A qualidade e o sucesso dos profissionais que são formados pelas universidades dependem,
em grande parte, do nível de interação e da articulação entre esses três pilares de conhecimento
multidimensional. O princípio da integração entre os elementos da tríade em pauta reflete uma
concepção de um desempenho acadêmico de qualidade capaz de favorecer uma autorreflexão
crítica, a autonomia prática teórica e o significado da responsabilidade social oferecida pela
aproximação entre a Universidade e a comunidade em questão. Moita e Andrade (2009)
consideram que esses três elementos possuem uma perspectiva ternária interpretada como uma
“santíssima trindade” com igual importância e íntima unidade. A indissociabilidade orienta a
produção universitária de qualidade, visto que afirma como indispensável a tridimensionalidade do
fazer universitário autônomo, competente e ético.

Na relação ensino, pesquisa e extensão, amplia-se o conceito de aula para além do tempo
formal na instituição, para todo tempo e espaço, dentro ou fora da instituição. Assim, a
pesquisa e a extensão configuram-se como princípios educativos em cursos de todos os
níveis e modalidades. Por isso, devem constituir-se em trabalho específico e sistemático em
resposta às necessidades que emergem na articulação entre o currículo e os anseios da
comunidade (IFFAR, 2019, p. 54). 

     Em termos conceituais, o ensino representa as atividades ligadas ao aprendizado
dos estudantes, como: aulas de campo, laboratórios, monitoria, seminários etc. O
ensino é constituído por processos de transmissão e retroalimentação de
conhecimentos, em que os professores e estudantes recebem papéis cruciais no
processo formativo, pelo qual esses últimos devem ser ativos na construção de um
aprendizado significativo. A extensão promovida por universidades é um processo que
vai até a sociedade, incorporando diversos eixos sociais com o objetivo de promover o
produto gerado pelo ensino e pela pesquisa. Os projetos extensionistas capturam os
problemas e conhecimentos da sociedade, levando-os à universidade. Dessa forma, a
prática extensionista é formada por um ambiente de troca entre sociedade e
universidade, garantindo o desenvolvimento entre as partes (RAYS, 2003). 
       É por meio da extensão universitária que surge o diálogo, a aproximação e o entendimento
entre sociedade e comunidade acadêmica, com o objetivo de gerar conhecimentos perante às
atividades acadêmicas e os processos formativos (MONTEIRO, 2021). A prática da extensão é
capaz de integrar as dimensões ecológica, ambiental, social, econômica e cultural (YAMAGUCHI,
2021). Por último, a pesquisa envolve atividades decorrentes da necessidade de gerar e disseminar
conhecimentos, podendo ser de natureza básica ou aplicada (RAYS, 2003).
     Enfatiza-se que as universidades envolvem elitização, formação intelectual, ciência e
tecnologia para o desenvolvimento cultural, social, econômico e ambiental, mas também é
um ambiente que precisa promover responsabilidade social e o conhecimento produzido e
identificar os impactos deixados em todas as áreas da vida e da sociedade (RIBEIRO, 2019).
A implementação do princípio de indissociabilidade assume a execução de projetos coletivos
estabelecidos na comunidade e a integração de diferentes conhecimentos profissionais para
garantir a assimilação dos problemas de uma  maneira geral, eficiente e decisiva. A noção de



competência profissional pelo olhar integrador e articulador sistêmico, implica não só o domínio
de conhecimento acumulado e suas aplicações de ponto imediato, mas também do processo de
contextualização de como é produzido, sistematizado e realizado para permitir a transformação
social. 
         Para que a instituição de ensino brasileira pública cumpra sua função de servir à coletividade,
é preciso sair de seus muros e buscar a sua inserção na sociedade em geral, analisando, discutindo
e integrando os diferentes problemas existentes. Dessa forma, a contextualização da realidade é
feita dentro e fora da academia (ARAUJO et al., 1998). É por meio do ensino, da pesquisa e da
extensão que os profissionais recebem uma formação mais efetiva para exercício de suas
atividades (BARBOSA, 2020).
    Tais direcionamentos levam-nos ao amplo conceito de educação que envolve campos
diferenciados, da educação formal, informal e não formal. A educação não formal é aquela que se
aprende “no mundo da vida”, mediante os sistemas de compartilhamento de experiências,
principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas. A educação informal é aquela na qual os
indivíduos aprendem durante seu processo de socialização, nas relações e relacionamentos intra e
extrafamiliares (amigos, escola, religião, clube etc.) (GOHN, 2010). 
      A educação informal incorpora valores e culturas próprios, de pertencimento e sentimentos
herdados. Os indivíduos pertencem àqueles espaços segundo determinações de origem, raça/etnia,
religião, etc. São valores que formam as culturas nativas de pertencimento dos indivíduos.
Contrariamente, a educação não formal não é nativa, ela é construída por escolhas ou sob certas
condicionalidades, havendo intencionalidades no seu desenvolvimento. O aprendizado não é
espontâneo, não é dado por características da natureza, não é algo naturalizado. Já a educação
formal caracteriza-se, em princípio, como aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos
previamente demarcados (GOHN, 2010).
     A participação nos núcleos de estudos é fundamental para a formação. É por meio das
atividades deles que se pode inserir-se, de fato, no meio acadêmico, seja por meio do trabalho
desenvolvido nas pesquisas do núcleo (ida a campo, entrevistas, análise de dados, entre outros),
seja pela integração entre os alunos de graduação e pós-graduação, além da participação em
eventos, criação de artigos, apresentação de trabalhos, entre outras atividades. A experiência,
apesar das lacunas existentes, demonstra que é possível, sim, distender uma formação por meio da
integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão, que interage como uma via de mão dupla.
Enquanto núcleos de estudos levam a assistência e conhecimento às comunidades por meio de
atividades de ensino e extensão, estas, por sua vez, constituem-se como fontes de pesquisas que,
no que lhe concerne, retroalimentam o ensino.
     Os núcleos acadêmicos são capazes de gerar experiências de transformação social e de
favorecer a capacitação da geração que contribuirá com o avanço da ciência (SANTOS, 2020). A
participação em núcleos de pesquisa possibilita ao estudante um contato privilegiado com a
produção acadêmica e um olhar crítico sobre as temáticas discutidas. Já em núcleos de extensão, o
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objetivo é criar um elo entre a comunidade e a universidade. Com a extensão, a instituição leva à
comunidade os saberes desenvolvidos em seus espaços e presta um auxílio à população, seja ela
por meio de atendimento gratuito, orientação, ou por outros meios. Assim, as comunidades
retribuem, compartilhando os conhecimentos que são detentoras e atuando em prol da defesa da
educação. 
       Além disso, é por meio das aprendizagens sustentadas pelo ensino que, para além do saber-
fazer, o educando alçará o nível de desenvolvimento psíquico relativo a muitos outros saberes.
Conhecimento, desenvolvimento de capacidades intelectuais e ensino são fenômenos inter-
relacionados, e, neste sentido, o ensino escolar, em todos os níveis, deve estar orientado ao
desenvolvimento desses processos. Obviamente, o ensino pressupõe muito mais que a aula,
entretanto, é importante reafirmá-la como um dos espaços imprescindíveis na promoção da
aprendizagem. 
        A Rede Rizoma e seus Núcleos de Extensão e Cultura fazem parte da política de Extensão e
Cultura do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. O trabalho em rede
tem o intuito de potencializar as relações sociais existentes entre os atores envolvidos frente às
ações sociais desenvolvidas de forma coletiva e com objetivos comuns. Pode-se entender que o
contexto da Rede Rizoma é materializado por meio dos núcleos de estudos, que são espaços
escolares reais e virtuais (da zona rural às redes sociais), abertos, conectáveis e descentralizados,
reversíveis e versáteis às demandas sociais e produtivas.
     Eventos que ocorrem naturalmente em núcleos de estudos são as entradas e saídas de
membros, visto que os estudantes possuem uma jornada dentro da instituição de ensino, que
compreende o período que estão matriculados em cursos da instituição. Quando novos membros
adentram nos núcleos, deve existir o processo de revitalização, pois saberes novos e
complementares estão sendo incorporados, e os líderes acadêmicos devem se preocupar em
manter os integrantes satisfeitos com as atividades acadêmicas. Dessa forma, os projetos devem
ser prazerosos e estimulantes, para que as intenções de saída desses novos entrantes diminuam
(ROSA et al., 2019). 
       Os processos de produção de conhecimentos e ensino possibilitam que alunos e professores
interfiram diretamente e indiretamente sobre a realidade social a partir de necessidades
identificadas. Esses processos reconhecem a prática social como um imprescindível critério
valorativo do que se produz, tanto em relação aos conhecimentos, bens e serviços, quanto em
relação às capacidades desenvolvidas nos formandos. Nesses processos, o professor desempenha o
papel insubstituível de ensinar, encaminhando os alunos em assimilações cada vez mais complexas
do acervo científico-cultural e metodológico-técnico, que são necessários aos domínios da
realidade da qual faz parte como ser social, e sobre a qual irá intervir. Desse modo, o bom ensino é
aquele que promove a construção de conhecimentos convertidos em capacidade de atuação. 
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       As indicações metodológicas que orientaram esta prática extensionista buscaram fortalecer a
identidade do Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios da Rede Rizoma, melhorando suas
atividades, que são guiadas por meio dos princípios da aprendizagem com autonomia e com o
desenvolvimento de competências organizacionais e comunitárias. Essas competências
desenharam um caminho metodológico que privilegia a prática pedagógica contextualizada,
colocando os membros do processo frente a situações problemáticas que possibilitaram o exercício
contínuo da mobilização e articulação dos saberes necessários para a ação e a solução de questões
inerentes à natureza do trabalho neste segmento. Frente à rapidez com a qual o ser humano absorve
e transmite conhecimento, seria insustentável prosseguir com uma metodologia na qual os
estudantes se mantivessem na posição de ouvintes inertes, alimentando-se apenas dos conceitos
rígidos apresentados por um professor. 
      A pesquisa e extensão universitária exerce um papel muito importante, visto que funciona
como um elo integrador entre o desempenho técnico e científico, bem como, o desenvolvimento da
vida profissional dos estudantes. Diante do que foi exposto, o contexto metodológico inicial
proporcionou, aos atores sociais envolvidos, a vivência de situações contextualizadas, gerando
desafios que levaram a um maior envolvimento, instigando-os à opinião, à decisão, ao debate e à
construção – com autonomia – do seu desenvolvimento social. Permitiu também a oportunidade de
trabalhar em equipe, assim como o exercício da ética, da responsabilidade social e da atitude
empreendedora. 
      Os procedimentos que foram utilizados centraram-se na atividade reflexiva e interativa dos
atores sociais, resgatando suas concepções como: representações, saberes, vivências e experiências
sobre o objetivo do conhecimento. Foi utilizado o método dialógico da autonomia/dependência e
de inserção do sujeito no conhecimento. Essas ações contribuem de forma impactante na formação
do estudante, tendo em vista que ele se torna mais propício a enxergar a realidade com um olhar
crítico e com vários ângulos, além de encarar a comunidade em geral como um fator importante no
processo de formação acadêmica.
     Com esse contexto metodológico, o plano de trabalho deste estudo foi dividido em cinco
etapas, sendo elas: (a) levantamento e atualização dos integrantes do Núcleo (novos e veteranos);
(b) reunião de apresentação do núcleo para os novos integrantes (objetivo, projetos concluídos e
em andamento, etc.); (c) atuação junto à comunidade local (levantamento das necessidades),
buscando o fortalecimento de suas atividades; (d) planejamento do NEGN (nova etapa de atuação)
e (e) atuação de algumas frentes de trabalho nas vertentes das práticas extensionistas. Todas as
etapas foram executadas no ano de 2020.
     Os resultados se comprovam diretamente por meio das atividades realizadas ao longo do
projeto, que visavam o crescimento interno do núcleo de estudos. As etapas norteadoras do projeto
Oxigênio foram: os momentos de formação do NEGN e a socialização realizada junto aos novos
membros. A primeira foi, por meio das formações sobre: 1) Extensão e Cultura; 2) Rede Rizoma e
Núcleos  de  Extensão;  3) Economia  Solidária  e  Incubação de EES;  4) Plataforma  Lattes;  e 5) 
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Plataforma Brasil e Comitê de Ética. Já a realização da socialização, se deu por meio de reuniões
de apresentação sobre o NEGN, mostrando aos novos membros a sua identidade, objetivos, linhas
de atuação, experiências de vida dos veteranos e apresentação dos projetos de pesquisa e de
extensão já realizados pelo núcleo. 
        As estratégias de acompanhamento e avaliação durante a execução da proposta foram ligadas
aos indicadores de resultados, tendo como propósito a identificação de problemas potenciais antes
que ocorram, sendo balizados a partir de: a) consolidação da equipe de atuação do Núcleo; b)
números de reuniões realizadas para a validação de propostas elaboradas do constructo do projeto;
c) reuniões de avaliações (individuais, coletivas e das ações) para possíveis ajustes ao longo da
execução das atividades propostas; d) acompanhamento das Metas/Atividades por meio de
registros fotográficos, listas de frequência dos bolsistas e voluntários, bem como listas de presença
das reuniões realizadas. 
     Todas as ações desenvolvidas neste trabalho indicaram bons resultados e demonstraram a
capacidade dos atores envolvidos em desenvolver ações amplas e com resultados concretos e
explícitos. Os benefícios decorrentes deste trabalho surgiram a partir do fortalecimento e
multiplicação das ações implementadas.

16

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

        Para que o objetivo de fortalecer a identidade do Núcleo de Estudos em Gestão e Negócios da
Rede Rizoma fosse alcançado, o coordenador precisou, inicialmente, recrutar e selecionar novos
componentes. Ele também precisou contactar membros antigos e questionar se ainda possuíam
interesse e disponibilidade para participar das atividades do NEGN. No total, oito novos membros
foram selecionados, e sete antigos permaneceram. Dessa forma, somando esses números ao
coordenador, o NEGN consolidou 16 integrantes em sua estrutura de pessoal. 
        Para alcançar os novos membros, o coordenador do núcleo divulgou, em suas aulas do Curso
Superior de Bacharelado em Administração do IFPB, a oportunidade de participar ativamente de
projetos de pesquisa e extensão e relatou resumidamente o histórico do NEGN. A partir dessa
divulgação, estudantes começaram a entrar em contato com o coordenador para saber mais
informações e, após isso, afirmaram que gostariam de se tornar participantes. Além dos estudantes
do IFPB, diversos parceiros sociais são membros do núcleo (pessoas tanto de natureza física
quanto jurídica, de caráter externo à instituição). 
        Diante da definição do novo quadro de componentes, os novos foram adicionados ao grupo
do WhatsApp, e os membros antigos que não tinham interesse e/ou disponibilidade para continuar
com as atividades organizacionais foram excluídos. A partir disso, foi agendada uma reunião on-
line com todos os integrantes, para apresentar o NEGN e explicar os passos iniciais que o projeto
Oxigênio iria percorrer, diante do cronograma estabelecido. Além disso, esse encontro representou
a  oportunidade  de  todos  os  envolvidos  se  conhecerem.  As  reuniões  aconteceram  apenas no
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formato on-line, pois o cenário pandêmico ocasionado pela COVID-19 esteve presente durante a
execução de todo projeto.
        As reuniões, realizadas via Google Meet, aconteceram no período noturno, pois a maioria dos
membros tinha disponibilidade para participar ativamente nos horários da noite. Os encontros
ficaram gravados para que os ausentes pudessem assistir em um momento posterior. Dessa forma,
todos os integrantes puderam se apropriar de todas as atividades e planejamentos do núcleo.
      A fim de atender aos objetivos do projeto, alguns encontros foram preenchidos com
formações e rodas de diálogos com profissionais qualificados. Esses encontros foram
realizados com o intuito de preparar e instruir todos os integrantes do núcleo, buscando a
coesão sobre o uso das plataformas digitais pertinentes às atividades extensionistas e de
pesquisa. Dessa forma, essas instruções reforçam a importância da tríade ensino-pesquisa-
extensão, pelo qual busca alinhar a teoria com a prática e estabelece o contato dos
integrantes com o mundo da pesquisa e da extensão (MARQUES; VIEIRA, 2020).
       O catálogo de formações oferecidas aos integrantes com o apoio de terceiros pode ser
observado no Quadro 1, acompanhado de objetivos a serem alcançados pelos espectadores.
Ao todo, foram seis formações assistidas durante o projeto. Dois registros fotográficos das
capacitações também podem ser observados nas Figuras 1 e 2.
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Quadro 1 – Capacitações oferecidas aos integrantes do NEGN

Fonte: autoria própria (2020)
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       No contato ensino, pesquisa e extensão, o conceito de aula é formatado para além do tempo
formal na instituição, dentro ou fora da instituição. Assim, atividades de pesquisa e de extensão
transformam-se em princípios educativos e devem ser formados em trabalho específico e
sistemático em resolução às necessidades de articulação entre o currículo e os anseios da
comunidade (IFFar, 2019). Essas formações foram essenciais para a realização das atividades do
núcleo, conforme planejado.
       Paralelamente às atividades introdutórias do NEGN, os membros tiveram a oportunidade de
participar do planejamento estratégico do núcleo, definindo missão, visão, valores, objetivos e
metas. Os membros se dividiram em quatro Grupos de Trabalho, denominados: Desenvolvimento
Humano, Recursos Internos, Comunicação e Relacionamento e Modelos de Negócio e Projetos.
Objetivos e metas a serem alcançados pelos grupos de trabalho foram traçados com o espaço
temporal de alcance até dezembro de 2022.
     A divisão desses quatro grupos internos, veio a partir da necessidade de uma maior
organização e familiaridade dos indivíduos com as atividades em que existia uma maior
afinidade por parte dos integrantes. Logo, era necessária uma divisão planejada e
igualitariamente justa, de modo que, só assim seria possível atender às metas estipuladas no
planejamento estratégico. Dessa forma, a divisão e as atividades desenvolvidas por cada GT -
Grupos de Trabalhos, foi de encontro à visão de Monteiro (2021), sobre a importância do
processo formativo, de encontros acadêmicos coletivos, e da construção do conhecimento, por
meio do contexto real que perpassa pelos indivíduos. 
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Figura 1 – 1º Registro de capacitação oferecida aos integrantes do NEGN

Fonte: autoria própria (2020)
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Figura 2 – 2º Registro de capacitação oferecida aos integrantes do NEGN

Fonte: autoria própria (2020)

       Além das atividades vinculadas ao projeto Oxigênio, outro projeto de extensão estava sendo
executado pelos membros, com o objetivo de concretizar três etapas do processo de incubação¹
(pré-incubação, incubação e desincubação) em um Empreendimento Econômico Solidário de João
Pessoa, Paraíba. Dessa forma, ressalta-se que, enquanto os membros se ambientavam com o
NEGN, já executavam atividades extensionistas vinculadas à principal linha de estudo do núcleo:
Economia Solidária. Tais práticas vão de encontro à perspectiva de Yamaguchi (2021), pelo qual
há a integração das dimensões ecológica, ambiental, social, econômica e cultural.
      Essas práticas condizem com a fala de Araújo et al. (1998), de que a instituição de ensino
brasileira precisa sair de seus muros e buscar a sua inserção na sociedade em geral, analisando,
discutindo e integrando os diferentes problemas existentes. No decorrer do projeto Oxigênio,
alguns depoimentos sobre a participação do NEGN foram capturados de novos e antigos
integrantes. As falas ressaltam a importância do NEGN para a prática de pesquisa e extensão: 

¹ O processo de incubação é formado por três etapas: (a) pré-incubação – fase de conhecimento do grupo e construção;
(b) incubação – traduz-se como produto das abstrações percebidas na pré-incubação; (c) desincubação – configura-se
num movimento de constatação de que o empreendimento está com condições de independência.

O NEGN me fez conhecer novos horizontes! Me apaixonei pela extensão! (Membro
novato 1).
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         Pelas falas dos integrantes novatos do NEGN, mesmo com menos de um ano de participação,
é perceptível que há uma mudança nos eixos da vida profissional e acadêmica dos membros,
trazendo a prática do curso de Administração para a realidade deles. A extensão é considerada pelo
membro novato 1 como uma paixão em sua vida, o que denota a validade da prática extensionista
pelos envolvidos. Logo, a falados integrantes condizem com teoria de Ribeiro (2019), nos
impactos deixados em todas áreas, sejam elas: pessoal, acadêmica e social.
   Ressalta-se que os princípios da extensão universitária envolvem interação dialógica,
interdisciplinaridade e interprofissionalidade, indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão,
impacto na formação do estudante e impacto e transformação social. (GONÇALVES, 2015).
Dentre os elementos destacados pelo autor, o impacto na formação do estudante foi o elemento
mais ressaltado pelos novos membros. A seguir, depoimentos de membros antigos, com mais de
três anos de participação nas atividades do NEGN, são citados:

O núcleo foi muito importante para o meu desenvolvimento pessoal e profissional. O
NEGN é trabalho em equipe, troca de conhecimentos e dedicação. (Membro veterano 1)

O NEGN foi o começo de tudo, onde descobri o mundo da pesquisa e da extensão e
consegui aplicar boa parte do que aprendi no curso de Administração. A extensão nos traz
saberes que a academia demoraria anos para apresentar. O contato direto com a
comunidade que o NEGN traz através da extensão é fantástico. (Membro veterano 2)

        As falas dos dois membros veteranos também ressaltam o impacto na formação do estudante,
mas também condiz com a indissociabilidade da tríade ensino-pesquisa-extensão (GONÇALVES,
2015). Além disso, demonstra um aspecto de relevância social relacionado ao contato direto com a
comunidade, pelo qual o NEGN é responsável por ofertar consultorias, treinamentos, assessorias
etc. Esses achados demonstram o quão sólidas as atividades do  NEGN são perante as atividades
realizadas. Além disso, essas falas demonstram o quanto foi importante revitalizar o núcleo com a
entrada de novos membros, visto que outros indivíduos podem ter experiências similares. Com
isso, podemos dizer que, o projeto em sua devida essência consolidou aspectos extensionistas,
como trazido por Santos (2020), em que os núcleos de extensão transformam os indivíduos que
fazem parte do grupo, e geram experiências tanto educacionais como sociais, dentro dos espaços
em que estão sedimentados. 
      Com as etapas de planejamento executadas, o NEGN amadureceu sua identidade, diante da
contribuição de partes interessadas (discentes, docentes, parceiros sociais, sociedade etc.). Foram 
 promovidas   melhorias  no  núcleo,  que  podem  ser  identificadas  diante  do   planejamento 
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O NEGN já abriu portas para mim mais rápido do que eu poderia imaginar! Depois que
entrei no núcleo comecei a ter outra visão do curso de Administração, até porque eu estaria
colocando os conteúdos da faculdade em prática. Além de já ter percebido uma mudança
significativa na minha vida acadêmica e profissional. Sou muito grata ao NEGN e espero
ainda contribuir muito no grupo. (Membro novato 2)



estratégico efetuado: aumento do número de capacitações executadas para os membros e a
sociedade em geral; papéis bem definidos para cada integrante do núcleo; comunicação ativa e
contínua nas redes sociais do núcleo; identificação de necessidades do núcleo; aumento no número
de submissão de projetos em órgãos de fomentos à extensão e pesquisa; aumento do número de
atendimento de comunidades locais de trabalho e seus problemas sociais, entre outras melhorias.
Tais resultados reforçam a perspectiva de Barbosa (2020) quando as práticas da extensão e
pesquisa promovem uma maior efetividade nas atividades desenvolvidas e na aprendizagem. 
     Vale salientar que houve um maior equilíbrio em relação à quantidade de membros, na
composição do núcleo, entre discentes, docentes e parceiros sociais. Esse equilíbrio é importante,
pois cada indivíduo possui experiências e conhecimentos diferentes, diante da educação formal e
não formal que cada um possui. Além disso, esses atores possuem o papel de fortalecer
institucionalmente a cultura local e as relações de parcerias sociais (articulação em rede). Por fim,
como mencionado por Rosa et al. (2019), o aprendizado promovido pelos projetos de extensão
deve ser acima de tudo, prazeroso, enriquecedor e estimulante, de modo que a participação de
todos possa alcançar os objetivos do projeto de maneira assertiva, da mesma forma que o projeto
Oxigênio atingiu. 

21

CONSIDERAÇÕES FINAIS

       O presente trabalho buscou apresentar o processo de fortalecimento da identidade do NEGN
da Rede Rizoma, do Instituto Federal da Paraíba, potencializando suas práticas extensionistas.
Desta forma, foi possível entender que a atuação do NEGN junto ao processo educativo dos seus
participantes foi um fator primordial, principalmente pelo know-how que o núcleo possui, ou seja,
uma competência essencial nas práticas de gestão e negócios. Assim, conclui-se que foi
perceptível uma mudança nos eixos da vida profissional e acadêmica dos seus participantes,
trazendo a prática do curso de Administração para a realidade deles, com o impacto em suas
formações, contemplando a indissociabilidade da tríade ensino-pesquisa-extensão. 
      Além disso, a potencialização das ações do núcleo demonstrou um aspecto de relevância
social relacionado ao contato direto com a comunidade, uma vez que o NEGN é responsável por
ofertar consultorias, treinamentos, assessorias etc. Esses achados demonstram o quão sólidas as
atividades do NEGN são perante as atividades a serem realizadas. Além disso, os dados
demonstraram o quanto foi importante revitalizar o núcleo com seu planejamento interno. 
       De forma particular, as ações extensionistas pautadas neste estudo (olhar para dentro do
núcleo com o estabelecimento do plano estratégico e com a realização do conjunto de
capacitações) contribuíram com a elaboração de outros projetos para apoiar as iniciativas da
pesquisa e da extensão. Cabe frisar que parece nítida e concreta a contribuição formativa na
trajetória das ações abordadas neste estudo. Tal sensibilidade pedagógica prima pelo
reconhecimento  e  a  valorização  do   conjunto   de   conhecimentos   historicamente  
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construídos  pelos participantes do núcleo, bem como das pessoas que fazem parte das
comunidades atendidas por ele. 
        Em relação a recomendações de estudos futuros, a abordagem mais aprofundada de aspectos
já investigados na pesquisa e a abrangência de todos os participantes do NEGN com um tratamento
puramente qualitativo da percepção dos respondentes, utilizando-se das técnicas dos grupos focais
e das entrevistas em profundidade, para a coleta de dados, poderiam encaminhar a estudos mais
profundos. Trabalhos interessados pela cultura da política de extensão voltada para o
gerenciamento e atuação dos núcleos de estudos presentes na instituição poderiam alcançar a
compreensão sobre determinadas práticas desenvolvidas pelos seus participantes. Por outro lado,
pesquisas futuras focando a história dos núcleos de extensão na instituição formariam outro campo
de investigação que carece de atenção, no tocante à potencialização das práticas extensionistas.
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CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
FRENTE AOS MARCOS LEGAIS

 
CURRICULARIZATION OF THE UNIVERSITY EXTENSION AGAINST THE LEGAL

FRAMEWORK
 

CURRICULARIZACIÓN DE LA AMPLIACIÓN UNIVERSITARIA CONTRA EL MARCO
JURÍDICO

Este estudo propõe a análise do cenário da curricularização da extensão no Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, considerando os marcos legais vigentes que
orientam a gestão da extensão universitária. O delineamento metodológico traz um estudo de caso,
de abordagem qualitativa, de natureza aplicada e objetivos descritivos. Para obtenção de resultados
foram utilizados dados primários por meio de entrevistas semiestruturadas e dados secundários por
meio de análise documental e bibliografia pertinente ao tema. Os resultados da pesquisa indicam
que o IFSC apresenta suas normativas institucionais alinhadas aos marcos legais federais ao que
tange a curricularização, porém indicam que há necessidade de reconhecimento do IFSC pela
sociedade por meio da extensão.

RESUMO

Palavras-chave:  Extensão Universitária. Curricularização. Marcos Legais. Planejamento.
Avaliação.

This study proposes the analysis of the extension curriculum scenario at the Federal Institute of
Education, Science and Technology of Santa Catarina, considering the legal frameworks that guide
the management of university extension. The methodological design brings a case study,
qualitative approach, applied nature and descriptive objectives. To obtain results, primary data
were used through semi-structured interviews and secondary data through documental analysis and
bibliography pertinent to the subject. The adequacy to the processes that support the extension
curriculum is necessary so that the IFSC can attend to the federal legal framework in effect until
2024, the term of the National Education Plan. 

ABSTRACT

Keywords: University Extension. Curricularisation. Legal Frameworks. Plan. Evaluation.
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Este estudio propone un análisis del escenario de la curricularización de la extensión en el Instituto
Federal de Educación, Ciencia y Tecnología de Santa Catarina, considerando los marcos legales
vigentes que orientan la gestión de la extensión universitaria. El diseño metodológico aporta un
estudio de caso, con enfoque cualitativo, de carácter aplicado y objetivos descriptivos. Para la
obtención de los resultados se utilizaron datos primarios mediante entrevistas semiestructuradas y
datos secundarios mediante análisis de documentos y bibliografía relevante al tema. Los resultados
de la investigación indican que la IFSC presenta su normativa institucional en línea con los marcos
legales federales en materia de curricularización, pero indican que existe la necesidad de que la
sociedad reconozca la IFSC a través de la extensión. 

RESUMEN

Palabras clave: Extensión Universitaria. Plan de estudios. Marcos legales. Planificación.
Evaluación.

INTRODUÇÃO

      A extensão universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino,
pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que
promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade
(FORPROEX, 2012). Corroborando com a definição do FORPROEX, a Resolução nº 07, de 18 de
dezembro de 2018, publicada pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, fortalece o conceito de extensão, dada pelo FORPROEX em 2012, quando entende que
a extensão na educação superior brasileira é interdisciplinar, integrando-se no ensino, pela matriz
curricular, e na pesquisa aplicada, fazendo com que, por meio da construção e aplicação do
conhecimento, ocorra transformação no processo de formação do indivíduo, contemplando a
interação entre instituições de ensino superior e a sociedade.
        Paula (2013), em seu estudo sobre o conceito da extensão universitária, defende que esta é o
que de forma permanente e sistemática convoca a universidade para o aprofundamento de seu
papel como instituição comprometida com a transformação social, que aproxima a produção e a
transmissão de conhecimento de seus efetivos destinatários, cuida de corrigir as interdições e
bloqueios, sendo que esses fazem com que a apropriação social do conhecimento, das ciências e
das tecnologias seja desigual. Nesse sentido, colaborando com a ideia de atingimento à sociedade,
Carbonari e Pereira (2007) defendem que as ações extensionistas mantêm uma articulação entre os
setores públicos, produtivo e o mercado de trabalho, e desta forma contribuem para que o aluno
desenvolva, durante o processo de aprendizagem, a criticidade própria concernente à formação
cidadã.
       Recentemente, após discussões e aprofundamentos na seara da extensão universitária, diante
da necessidade de estabelecer diretrizes fortes e concretas que pudessem conduzir as ações, foi
publicada a Resolução nº 7/2018/CNE/MEC, regulamentando o que dispõe a Meta 12, Estratégia 7
do Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014.
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        Considerando os marcos legais cronologicamente elencados, integra-se no contexto do IFSC,
objeto deste estudo, outro marco legal importante que mudou a configuração da Educação
Profissional, Técnica e Tecnológica brasileira, a Lei nº 11.892/2008, que instituiu a Rede Federal
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou os Institutos Federais de Educação,
Ciência e Tecnologia. No texto da Lei (Artigo 2º, § 1o), os Institutos Federais são equiparados às
universidades federais, para efeito de incidência das disposições que regem a regulação, avaliação
e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior (BRASIL, 2008).
      Desta forma, o objeto deste estudo, o IFSC, enquadra-se integralmente às políticas públicas
aqui descritas em virtude desta equiparação, e com base nestes marcos legais, cria suas próprias
normativas e documentos norteadores como orientação para a conceituação e execução da
extensão no âmbito universitário. Neste processo de amadurecimento sobre como integralizar a
extensão no processo de curricularização e na construção do conceito de extensão, o IFSC instituiu
normativas que pudessem orientar os atores envolvidos na gestão da extensão na instituição. Os
documentos institucionais trazem direcionamento à gestão da universidade, porque tem capacidade
de delinear a política universitária e os objetivos a serem alcançados por meio dos quatro
processos importantes da universidade: ensino, pesquisa, extensão e gestão (HERLING et al,
2013; RIBEIRO, 2012).
       A curricularização da extensão é o processo de inclusão de atividades de extensão no currículo dos
cursos de graduação. Essa inclusão considera a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão
como tripé da educação. No Brasil, as ações de integração entre o ensino e extensão (IEE) universitários são
comumente chamadas de curricularização da extensão, que representa a inserção das ações de extensão nos
Projetos Pedagógicos e Matrizes curriculares dos cursos de graduação ou pós-graduação (GAVIRA;
GIMENEZ; BONACELLI, 2020).
     As normativas institucionais do IFSC são elaboradas e aprovadas por órgãos consultivos,
deliberativos e normativos, como o Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE, sendo este
órgão de atuação normativa e consultiva e o Conselho Superior, este como órgão máximo da
instituição, tem atuação deliberativa e consultiva.
       Assim, o IFSC, para atender ao que tange o PNE (2014-2014) em sua Meta 12 e Estratégia
12.7 e para atender as demandas do SINAES, no que tange a dimensão 2, que traz a avaliação
sobre Políticas para Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão, programou em 2014 a
readequação do seu Regulamento Didático Pedagógico - RDP. Nesta readequação foi inserida,
obrigatoriamente, a carga horária de 10% do total de horas em atividades de extensão universitária
de todos os currículos dos cursos superiores do IFSC.
        O processo de readequação teve início em 2015, e encontra-se em andamento até 2024, prazo
do PNE (2014 – 2024), quando todos os currículos dos cursos superiores deverão conter a
extensão universitária inserida na grade curricular (curricularização da extensão), ou seja, no
mínimo 10% da carga horária do curso deve estar registrada como extensão nas unidades
curriculares.
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        Diante do exposto, considerando os recentes marcos legais, os quais foram impositivos com
as IES e as normativas institucionais elaboradas, a proposta principal deste estudo consiste na
análise do contexto atual da curricularização da extensão universitária, a fim de verificar o
caminho percorrido até o fim do ano de 2019, completando quatro anos do início do processo de
curricularização no IFSC.
        A análise consiste no levantamento dos dados registrados na Plataforma Nilo Peçanha – PNP
em referência aos cursos superiores do IFSC, os dados registrados no Sistema Integrado de Gestão
de Atividades Acadêmicas – SIGAA Extensão, os marcos legais vigentes, as normativas do IFSC e
as entrevistas semiestruturadas com participantes previamente selecionados. O estudo apresenta a
proposição de ações para aprimoramento da prática da curricularização da extensão do IFSC,
orientada ao atingimento da meta descrita no PNE até 2024, prazo máximo do plano, para auxílio
das atividades da Pró-Reitoria de Extensão e Relações Externas – PROEX.
     Diante do conteúdo exposto, verifica-se que há necessidade de entender a extensão
universitária e sua integração nos currículos dos cursos superiores no IFSC, considerando
as recentes mudanças na esfera educacional, surgindo assim a seguinte pergunta de
pesquisa: como se constituiu o processo de curricularização da extensão universitária no
IFSC frente aos marcos legais?
        O objetivo geral do trabalho consiste em analisar o cenário da curricularização da extensão no
IFSC, considerando os marcos legais vigentes na educação brasileira. Para o atingimento do
objetivo geral do estudo, foram estabelecidos três objetivos específicos, sendo eles: 1) evidenciar
os marcos legais no contexto da extensão universitária brasileira; 2) descrever o conceito e a
prática da curricularização da extensão no IFSC; 3) propor ações para o aprimoramento da prática
da curricularização da extensão na instituição.
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        O questionamento de Young (2014) sobre o que os alunos deveriam saber ao deixar a escola
é ainda corroborado com outra questão do próprio autor: o que ensinar na escola? As perguntas
relativas ao currículo estão longe de ser diretas e claras – e isso é dificultado pelo fato de que todo
mundo acha que tem respostas para elas, especialmente em relação ao currículo escolar. Aqueles
que detêm o poder político em geral não reconhecem a autoridade do conhecimento dos
especialistas em currículo. Essa falta de reconhecimento é parcialmente por nossa culpa: há pouco
acordo entre os especialistas em currículo sobre qual deveria ser o objeto de sua teoria (YOUNG,
2014).
      Para Litwin (2006), os currículos devem atender a compreensões e práticas profissionais
desde o início dos estudos. Defende o autor que o contato precoce com o meio de atuação
permite o reconhecimento e a visualização dos problemas em questão, assim como a
participação prática junto a um professor incentiva as compreensões e intervenções incentiva a
ação e instiga ao desafio.
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    Nessa direção, a concepção ético-política que deveria nortear o esforço para pensar a
transversalidade entre extensão, pesquisa e ensino sustentaria uma concepção “avançada” de
universidade e, por conseguinte, seria capaz de estabelecer de maneira mais adequada, ou seja,
dialógica e conflitiva, a relação entre universidade e sociedade (DALMOLIN; VIEIRA, 2015).
      Young (2014) ainda retrata sobre a teoria do currículo, dizendo que há dois significados
quando se incide que o currículo tem papel normativo: um deles é referente à norma e regra que
orientam a construção destes documentos e outro refere-se ao fato de que a educação sempre
implica em valores morais sobre a sociedade. Sobre a interdisciplinaridade, Paviani (2008)
argumenta que ela nasce da necessidade de realizar a formação do ser humano em sua
integralidade, não sendo apenas um ato de vontade ou decisão externa.
       Silva (2009) apresenta um panorama das teorias do currículo, aborda a origem do campo do
currículo, detalha as teorias tradicionais, críticas e pós-críticas do currículo. Partindo de uma
concepção curricular caracterizada como artefato sócio-histórico-cultural, Lopes (2011) descreve a
origem do termo e das formas de utilização educacional do termo. Lopes e Macedo (2011)
descrevem as relações de poder e estabelecimento dos territórios como formas de se articular o
currículo aos espaços e lugares, fazendo com que as comunidades disciplinares e epistêmicas
auxiliem na consolidação de um documento que é ao mesmo tempo determinador e determinado,
influenciado e influenciador. O currículo como construtor de identidades emerge, pontuando sua
influência e poder de aculturação dos que com ele se envolvem (LOPES, 2008).
       A extensão universitária, ao proporcionar a comunicação-ação entre IES e outros segmentos
da sociedade, retoma com o estudante a criticidade de seu papel profissional, imerso em um
contexto do qual ele nunca saiu, mas que passou a ser significado cientificamente como outro
lugar, geralmente chamado de comunidade ou sociedade, como se estes fossem outro universo,
não o mesmo que a própria conjuntura da universidade (FORPROEX, 2012).
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PERCURSO METODOLÓGICO

       As escolhas dos pesquisadores para o delineamento metodológico partiram de premissas de
alguns autores especialistas em metodologia. A natureza da pesquisa é apresentada como aplicada.
Na escolha do objeto de estudo foi definido o estudo de caso único, considerando que se trata de
investigação em instituição de ensino superior, sendo objeto o IFSC, na abordagem de assunto
contemporâneo, a extensão universitária, e no contexto da vida real, tratando-se das recentes
normas legais estabelecidas no Brasil. A abordagem metodológica neste estudo foi considerada
qualitativa e descritiva quanto ao objetivo da pesquisa, pois é caracterizada pela condição de
descrever a complexidade de determinado problema, analisa a interação de certas variáveis,
compreende e classifica processos dinâmicos vividos por grupos sociais em situações reais. A
delimitação do tempo considerada na pesquisa é transversal.
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        Sobre a coleta de dados, foram utilizados dados primários e secundários. Os dados primários
consistiram na realização de entrevistas semiestruturadas, com participantes previamente
elencados, compondo o rol que pode subsidiar dados para a contribuição à pesquisa. Como dados
secundários, foram utilizadas bibliografias sobre o tema central dessa pesquisa, assim como a
pesquisa documental baseada em leis, decretos, portarias e resoluções publicadas pelo governo
federal ao que concerne à educação brasileira. Para a realização da pesquisa foram utilizadas
também as normativas institucionais do IFSC, de forma documental, as quais contribuem com a
gestão da extensão.
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Quadro 1 – Rol de participantes da pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores (2021)



        Sobre a coleta de dados, foram utilizados dados primários e secundários. Os dados primários
consistiram na realização de entrevistas semiestruturadas, com participantes previamente
elencados, compondo o rol que pode subsidiar dados para a contribuição à pesquisa. Como dados
secundários, foram utilizadas bibliografias sobre o tema central dessa pesquisa, assim como a
pesquisa documental baseada em leis, decretos, portarias e resoluções publicadas pelo governo
federal ao que concerne à educação brasileira. Para a realização da pesquisa foram utilizadas
também as normativas institucionais do IFSC, de forma documental, as quais contribuem com a
gestão da extensão.
        Isto exposto, a pesquisa utilizou-se da triangulação, que surge da combinação de perspectivas
e de métodos de pesquisa apropriados para levar em conta o máximo possível de aspectos do
mesmo problema. Considerando que a pesquisadora utilizou referências bibliográficas sobre o
assunto e referências documentais registradas em forma de leis, decretos, portaria e resoluções
sobre o tema, também realizou entrevistas semiestruturadas com rol de participantes previamente
elencados e fez uso de sistema integrador da gestão universitária para obter dados quantitativos e
qualitativos sobre o ensino superior da instituição, criou-se a triangulação para instrumentalização
da pesquisa.
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APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

       Diante das respostas dos sujeitos entrevistados, foi possível obter informações para
construção dos principais resultados da pesquisa, possibilitando a discussão diante de
referenciais teóricos pertinentes e marcos legais vigentes sobre a curricularização e
extensão universitária. O quadro 2 apresenta a dimensão conceitual da extensão, por
conseguinte será apresentada a discussão. 

Quadro 2 - Quadro de apresentação e discussão dos principais resultados da Dimensão Conceitual
da extensão universitária

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021)



      A dimensão conceitual da extensão universitária teve como objetivo retratar como o grupo
respondente a entende diante da sua visão de mundo. O Fórum de Pró-Reitores de Extensão ou
Cargos Equivalentes das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica – FORPROEXT (2015, p. 2) indica o conceito de extensão como “um processo
educativo, cultural, político, social, científico e tecnológico que promove a interação dialógica e
transformadora entre as instituições e a sociedade, levando em consideração a territorialidade”.
Diante do conceito do FORPROEXT, considera-se o conceito da Extensão Tecnológica, voltada
para as especificidades dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - equiparados às
universidades à luz da Lei nº 11.892/2008 -, porém diferenciada em aspectos acadêmicos e de
atuação na sociedade.
       Durante as entrevistas foi possível avaliar que o conceito de extensão, para a totalidade dos
entrevistados, diante de uma semântica simplificada, seria a junção entre teoria e prática, tendo a
aluno a possibilidade de vivência, de forma real, do conhecimento adquirido em sala de aula. Para
isso, Freire (1969) traz o conceito da extensão como o ato de estender, porém não apenas estender
em via única, também reconhecer e receber o conhecimento oriundo da outra parte, sendo a
sociedade indo além da academia científica.
        Quatro dos doze entrevistados trazem a possibilidade de (re)conhecimento das instituições de
ensino pela sociedade por meio de estratégias e ações de extensão, pois é agindo e criando elos
com a sociedade que esta compreende o papel daquela instituição em seu entorno. Compreende-se,
por fim, o que é extensão não em um conceito único e rígido, mas em seu conceito mais
abrangente e de possível compreensão semântica. Jezine (2004) expõe que o processo educativo,
alicerçado como um dos princípios da extensão universitária, proporciona a relação de saberes e a
produção de conhecimento com a realidade social, e isto favorece o vínculo entre a instituição de
ensino e a comunidade. 
        Ainda com relação aos princípios da extensão universitária, o FORPROEX (2012) elenca os
cinco princípios da extensão, sendo eles: interação dialógica, interdisciplinaridade e
interprofissionalidade, indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, impacto na formação
do estudante e impacto e transformação social, desta forma, um dos entrevistados trouxe a questão
de que os princípios basilares da extensão não estão enraizados ainda nas instituições. Isso faz com
que o conhecimento sobre o conceito da extensão apresente a problemática de compreensão, visto
que os seus princípios não são conhecidos e por muitas vezes não são praticados. 
        Ottaviano e Rovati (2017) defendem que não se deve buscar o conceito definitivo de extensão ou
uma definição normativa abstrata, desvinculada da história da extensão universitária no Brasil e das
práticas realizadas, deve-se fazer um esforço para que, ao falar de extensão, possa saber com quem e
sobre o que estamos falando. Percebe-se que o currículo e processo de curricularização e a
interdisciplinaridade precisam ser trazidos à tona ao mesmo tempo em que se promova a articulação dos
marcos teóricos com base no currículo.
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        Outro entrevistado trouxe, dentro do contexto da conceituação de extensão, uma problemática
sobre a pouca valorização da extensão no meio acadêmico. Defende o entrevistado, que ao mesmo
tempo que a educação tenta conceituar a extensão e dar lugar de valor para essa, ocorre uma
diferenciação do ensino e a pesquisa em detrimento à extensão. Demo (2004) critica a forma como
as instituições de ensino praticam e abordam a extensão universitária; defende o autor que a
extensão é tratada como o primo pobre, negligenciando o papel e o seu espírito. 
        A dimensão social teve como objetivo verificar o entendimento do grupo entrevistado sobre a
relação social do IFSC e a comunidade do entorno. No quadro 3 estão apresentados os principais
resultados e, por conseguinte, a discussão sobre o que foi encontrado diante da literatura
referencial pertinente.

33Revista Extensão & Sociedade | VOL.13 nº1 | ANO 2022.1 | ISSN 2178-6054 

Quadro 3 - Quadro de apresentação e discussão dos principais resultados da Dimensão Social da
extensão universitária

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

    Arroyo e Rocha (2010) defendem que as ações de extensão universitária, quando se
desenvolvem como atos políticos, ou seja, como ações que podem transformar determinada
situação social, possibilitam a interlocução entre os saberes e a formação crítica de novos
profissionais. O Parecer nº 608/2018/CNE/CES, parecer este que deu origem à Resolução nº
07/2018/CNE/CES, traz em seu texto a importância da institucionalização da prática extensionista,
considerando a estrutura universitária, no quesito administrativo e acadêmico (BRASIL, 2018). 
        Diante das respostas dos entrevistados foi possível identificar que existe a necessidade de criar
ferramentas de avaliação das ações de extensão, a fim de conseguir mensurar quais os impactos
sociais atingidos por meio da extensão universitária. No processo de curricularização da extensão no
IFSC, ao integrar os 10% de carga horária total do curso, em atendimento ao PNE (2014-2024),  os 
 núcleos  docentes  estruturantes  precisam  indicar  a  pertinência  social da ação, porém o processo 
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de avaliação posterior não consegue verificar o impacto social no entorno em que a ação foi
realizada. Isto também ocorre com as demais ações de extensão do IFSC. Kuba (2018) propõe um
modelo de avaliação das ações de extensão do IFSC, contemplando relatório técnico para
verificação de impacto na comunidade. Mazon et al (2010) propõe um modelo baseado em uma
metodologia multicritério.
      Os entrevistados indicam que precisa haver uma melhora da comunicação do IFSC com a
sociedade no sentido de divulgação das ações realizadas pela instituição para que a sociedade saiba
o que o IFSC faz na extensão universitária, para que demonstre de forma efetiva suas ações; isso
também na opinião dos entrevistados, bem como a melhoraria do conhecimento sobre a instituição
por parte da sociedade. A população por muitas vezes reconhece o que é uma universidade, porém
não conhece os Institutos Federais por serem recentes, datando sua equiparação às universidades
em 2008. Muitos cidadãos só reconhecem os Institutos Federais quando é mencionado o antigo
termo Escola Técnica. Contribuindo com isso, Rocha (1984) - tendo como base de sua pesquisa o
estudo de Freire (1969) - defende que a extensão tem de ser função de comunicação da
Universidade com o entorno, possibilitando a “realimentação face à problemática da sociedade,
propiciando uma reflexão crítica e revisão permanente de suas funções de ensino e pesquisa”
(ROCHA, 1984, p. 60). 
     Um dos entrevistados, ao ser questionado sobre a dimensão social da extensão no IFSC,
levantou a questão das parcerias com empresas ou outras instituições da sociedade civil,
defendendo que as parcerias propiciam o aporte orçamentário, intelectual e tecnológico nas ações
de extensão. A ainda contribui o entrevistado com a opinião de que a curricularização favorece o
estreitamento da instituição com a sociedade. Contribuindo com a fala do entrevistado, a Política
Nacional de Extensão Universitária (PNEU) indica que o orçamento público destinado às ações de
extensão não exclui a possibilidade de captação de recursos privados por meio das parcerias com
empresas, órgãos e instituições ligadas à temática da ação, assim como as articulações políticas
com agências de desenvolvimento. A questão importante não é a origem dos recursos, mas sim a
sua utilização de acordo com os princípios (FORPROEX, 2012). 
       Os próximos resultados a serem discutidos são oriundos da dimensão educacional da extensão
universitária. O quadro 4 demonstra os principais resultados encontrados e, por conseguinte, esses serão
discutidos diante dos marcos legais e literatura pertinente: 
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Quadro 4 - Quadro de apresentação e discussão dos principais resultados da Dimensão
Educacional da extensão universitária

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

       O objetivo dos questionamentos feitos aos grupos respondentes da dimensão educacional da
extensão era verificar o entendimento sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão,
o entendimento sobre a formação do aluno extensionista e a atuação do professor no processo
formativo. Os entrevistados majoritariamente afirmam que há dissociabilidade entre ensino,
pesquisa e extensão na instituição. Dois dos entrevistados fazem crítica sobre a composição
orçamentária diferenciada e separada entre ensino, pesquisa e extensão, cabendo à extensão uma
fatia menor do orçamento geral. Indicam os entrevistados que os orçamentos deveriam vir de uma
fonte única, integrando as três dimensões da educação.
        O princípio da indissociabilidade da extensão entre o ensino e a pesquisa é trazido na recente
publicação das Diretrizes para a Curricularização da Extensão na Rede de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica, que indica que o princípio deve estar presente na articulação entre as
pró-reitorias das instituições e nos setores responsáveis, atuando de forma orgânica e integrada no
planejamento, execução e na avaliação das atividades ao longo de todo o processo de
sensibilização, implementação e efetivação da política de curricularização da extensão na IES
(CONIF, 2020). Entretanto Morin (2005) chama a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão como o desafio das instituições de ensino do século XXI. O autor ainda critica a
dissociabilidade que é iniciada já nos currículos, sendo estes concebidos de forma fragmentada,
não contemplando a visão do todo e por fim não se integram ou ao menos se complementam.
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    Quando questionados sobre a atuação docente na extensão universitária, alguns dos
entrevistados trouxeram a questão da resistência à mudança de paradigma da educação que
esta proporciona,  à  medida  que  alguns  docentes  precisam  realizar  ações  de  extensão.
Indicam, os entrevistados, que é necessário ocorrer mais ações do IFSC quanto à
sensibilização, primeiramente da importância da atuação docente nas ações de extensão, diante
de um papel orientativo, e posteriormente, a sensibilização para a revisão dos currículos para a
inserção da curricularização.
     Para Santos (2005), a resistência tem que dar lugar às alternativas de pesquisa, ensino e
extensão, desta forma organizam-se para o contributo específico da universidade na definição e
soluções dos problemas sociais. Imperatore et al (2015) diagnosticam percepções dos professores,
indicam a marginalização da extensão nos currículos, a desvalorização da prática extensionista na
carreira e remuneração docente, a dificuldade de publicações em periódicos qualificados,
orçamento insuficiente para as ações e indiferença por parte de docentes à extensão. Os autores
ainda colocam que há uma legião de docentes incrédulos sobre a curricularização que questionam
sobre disciplinar a extensão.
       Todos os entrevistados colocam o papel do professor na ação de extensão como orientativo,
porém dois dos entrevistados, sendo estes docentes, indicam que a concepção de educação e a
atuação profissional mudaram após realizarem ações de extensão com os alunos do ensino
superior. Um dos entrevistados coloca que viu o amadurecimento dos alunos ao integrarem as
ações de extensão do IFSC, pois estiveram em situações reais de trabalho, aplicando o
conhecimento adquirido em sala de aula. Freire (1969) coloca que as ações de extensão, atreladas à
pesquisa, exigem novos conteúdos de ensino, de níveis diferentes, que demandam novas pesquisas
temáticas, superando a concepção estática e ingênua da educação como pura transmissão de
conhecimentos (FREIRE, 1969).
     Quando questionados sobre o papel do aluno em atuação nas ações de extensão, os
entrevistados indicam que a extensão contribui efetivamente para a diminuição de evasão
escolar, visto que o pertencimento acaba tomando lugar quando o discente vivencia
situações reais sobre o conhecimento adquirido em sala de aula. Este sentimento de
pertencimento, segundo os entrevistados, favorece a atuação discente como protagonista nas
ações e da sua formação integral. 
     Calderón (2007) colabora com a percepção dos entrevistados, colocada anteriormente, no
sentido que a missão pública da educação superior é a formação de cidadãos científica e
profissionalmente competentes, bem como comprometidos com o desenvolvimento social do país.
Thiollent (2009) defende que a relação do conhecimento e da ação existe no campo do agir e do
fazer, muitas das estruturas do ensino trazem a questão do conhecer para agir ou fazer, assim como
agir e fazer para então conhecer. Assim, aquele aluno que experimenta a ação de extensão
retroalimenta o próprio conhecer por meio de uma percepção adquirida para além da sala de aula. 
        Desta forma, a dimensão educacional trouxe a extensão como fator de diminuição de evasão
escolar, pois na ação extensionista o aluno identifica seu lugar de prática, valida o pertencimento  
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ao meio como cidadão, não é mais apenas aluno como receptor, porém  também detentor e
disseminador de conhecimento. O Parecer 608/2018/CNE/CES traz na abordagem da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão o discente protagonista, no sentido de que
deixam (os alunos) de ser apenas meros receptáculos de um conhecimento validado pelo professor   
para se tornarem participantes do processo, o eixo pedagógico clássico estudante/professor é agora
substituído pelo eixo estudante/professor/comunidade (BRASIL, 2018).
     O quadro 5 a seguir aborda a dimensão política da extensão universitária no IFSC; serão
demonstrados os principais resultados obtidos diante do objetivo principal, que é a verificação
sobre o atendimento aos marcos legais federais por parte do IFSC e políticas de fomento para a
extensão. 
Quadro 5 – Quadro de apresentação e discussão dos principais resultados da Dimensão Política da

extensão universitária

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

      Os questionamentos da dimensão política visavam verificar qual a visão dos entrevistados
sobre atendimento do IFSC aos marcos legais federais, considerando suas normativas
institucionais e as políticas de fomento para a extensão. Os respondentes fazem parte do grupo
Alta Gestão e do grupo Executor, ou seja, são respondentes que estão diretamente ligados à
tomada de decisão e de execução das ações de extensão e implementação da curricularização na
instituição. Nesta dimensão não foram consultados os respondentes dos grupos discente e grupo
comunidade. 
        Todos os respondentes do grupo executor e grupo gestor indicaram entender que o IFSC está
muito articulado com os marcos legais federais em relação às suas normativas institucionais. Isto
considerando as duas últimas normativas sobre a extensão universitária: a Resolução nº
40/2016/CONSUP/IFSC, que aprova as diretrizes para inclusão das atividades de extensão nos
currículos dos  cursos  de  graduação  do  IFSC  e  a  Resolução nº 61/2016/CONSUP/IFSC,  que 
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regulamenta as atividades de extensão no IFSC. Dois dos respondentes indicam que o resultado
alinhado entre normativas institucionais e marcos legais federais deu-se principalmente pelo fato
de gestores do IFSC terem participado ativamente das discussões da Resolução nº
07/2018/CNE/CES.      
        Quatro respondentes indicaram que ao longo do tempo, principalmente após a divulgação da
PNEU, publicada pelo FORPROEX em 2012 e após a publicação do PNE (2014-2024), houve
uma evolução nas normativas institucionais sobre o tema. Antes disso havia muitas dúvidas sobre
como fazer extensão, como os próprios respondentes frisaram. Ainda há dúvidas sobre os
processos que englobam a extensão, porém os marcos legais, juntamente com as normativas
institucionais, puderam proporcionar um norteamento para a gestão e atuação nas ações de
extensão. O resultado indica que as normativas institucionais estão alinhadas com os marcos legais
vigentes, principalmente ao que tange as resoluções nº 40/2016/CONSUP/IFSC e nº
60/2016/CONSUP/IFSC com os dois marcos legais federais mais recentes, sendo eles o PNE, sob
a Lei nº 14.005/2014 e a Resolução nº 07/2018/CNE/CES (ambos tratam da curricularização da
extensão). 
      Quando questionados sobre o orçamento distribuído para as ações de extensão, não só no
IFSC, mas também nas outras instituições federais de ensino superior, nove respondentes
indicaram que é insuficiente o aporte orçamentário para abarcar as necessidades de
implementação, capacitação e execução de ações de extensão. Um entrevistado indica que o
orçamento é suficiente para as ações que ele organiza e participa, porém entende que outras ações
necessitam de aportes orçamentários maiores, e ainda contribui com a importância da efetivação
de parcerias entre instituições de ensino e a sociedade civil. 
     No contexto da normatização institucional alinhada à normativa federal e o orçamento
destinado às ações de extensão, o Parecer nº 608/2018/CNE/CES traz que a formação do
estudante diante da extensão universitária depende também, no âmbito interno das instituições
de ensino, do diálogo permanente dos órgãos destinados ao fomento das atividades
extensionistas, com os colegiados de graduação e pós-graduação, possibilitando a aplicação
das diretrizes e legislações vigentes. 
     Durante as entrevistas, três dos entrevistados indicaram as Universidades ou os Institutos
Federais, assim como as demais instituições de ensino, como organizações complexas. A gestão da
tríade ensino, pesquisa e extensão exige a missão de uma tarefa desafiadora, como revela Andrade
(2002). O mesmo autor indica as metas da universidade como a geração de conhecimento
(pesquisa), transmissão de conhecimentos (ensino) e transferência de benefícios à sociedade
(extensão). Jezine (2004) defende que a sociedade não só se beneficia da extensão, ao contrário,
ela deixa de ser passiva no recebimento de informações e conhecimentos transmitidos pela
universidade e passa a ser participativa, crítica e construtora dos possíveis modos de organização e
cidadania. 
     A próxima dimensão a ser explorada trata da questão institucional sobre os processos de
extensão universitária e curricularização. Nesta dimensão, a pesquisadora teve como objetivo  



39Revista Extensão & Sociedade | VOL.13 nº1 | ANO 2022.1 | ISSN 2178-6054 

Quadro 6 - Quadro de apresentação e discussão dos principais resultados da Dimensão
Institucional da Extensão

 Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

     Os entrevistados indicam que a Pró-Reitoria de Extensão e Relações externas do IFSC,
responsável pela divulgação da extensão e implantação da curricularização, tem se empenhado ao
longo dos três últimos anos em viabilizar a capacitação de servidores nos 22 câmpus e Reitoria
para que conheçam os processos de extensão e principalmente para a sensibilização sobre a
implantação da curricularização nos cursos superiores. O Projeto Reitoria Itinerante, viabilizado
pela Pró-Reitoria, visava, até o ano passado, percorrer todos os câmpus do IFSC levando
capacitações sobre a extensão e possibilitando o encontro entre a comunidade do entorno, presente
nas discussões, e a própria comunidade acadêmica. Estas ações possibilitaram que empresas e
instituições da sociedade civil pudessem participar de diversas capacitações e reuniões, gerando
outras parcerias e viabilizando ações com a comunidade. 
        Recentemente, a Pró-Reitoria publicou mais um edital que possibilita a capacitação de alunos
e servidores, porém também os coloca como protagonistas do processo. O Edital chamado de O
fazer extensionista possibilita que alunos e servidores possam apoiar a formação extensionista de
outros  servidores  e  alunos  por  meio  de  um  curso  de  extensão  que  poderá  contribuir  para  a  

verificar a opinião dos entrevistados sobre a gestão da extensão no IFSC, assim como o processo
de curricularização nos cursos superiores da instituição.              
       No quadro 6 são apresentados os principais resultados encontrados e em seguida é apresentada a
discussão pertinente:
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percepção do entorno e arranjo produtivo, em convergência com a estratégia de setores da
sociedade. Esta ação também possibilita que os currículos dos cursos ofertados nos câmpus
também sejam revisados diante das necessidades locais. Para atender à demanda de capacitação
para os processos de Curricularização da Extensão, em atendimento ao PNE (2014-2024), a
mesma pró-reitoria realizou o Seminário de Curricularização no primeiro semestre de 2019, que
teve a presença do Relator do Parecer nº 608/2018/CNE/CES, que deu origem à Resolução nº
07/2018/CNE/CES, Prof. Gilberto Garcia. Outras oficinas de curricularização foram realizadas nos
câmpus durante os anos de 2018 e 2019. 
        Mesmo com as capacitações ofertadas pela Pró-Reitoria de Extensão e Relações Externas, ao
que tange a curricularização e demais atividades de extensão, três dos entrevistados indicaram que
seriam necessárias mais ações de capacitação. Dois dos entrevistados, indicaram, porém, que há
capacitações ofertadas pelo IFSC sobre o tema, entretanto muitas vezes não há o interesse e
engajamento por parte dos servidores em participarem das capacitações. 
       Outro servidor indica que a extensão ganhou uma visibilidade no IFSC após a obrigatoriedade de
cumprimento da carga horária mínima de 10% nos currículos de cursos de graduação. Ele verifica que os
coordenadores de curso, professores e os NDEs estão voltados a entender o processo e como se faz
curricularização. Neste sentido, sendo a curricularização da extensão no IFSC objeto de estudo de
Frutuoso (2020), trouxe uma possibilidade de criação de um site aberto para a comunidade interna e
externa do IFSC para instruir os atores no processo de curricularização. O site proposto pelo autor auxilia
na construção e adequação dos Projetos Pedagógicos de Cursos superiores e de tecnologia, demonstrando
a legislação vigente, vídeos explicativos de como fazer a curricularização, a história da extensão no IFSC
e no Brasil e a demonstração de exemplos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

     A partir da publicação do PNE em 2014, o Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Santa Catarina, objeto deste estudo, institui um cronograma de adequação à
normativa legal referida, iniciando o processo de curricularização da extensão nos projetos
pedagógicos dos cursos superiores ofertados pela instituição.  A partir do cenário posto, surge a
pergunta de pesquisa: como se constituiu o processo de curricularização da extensão universitária
no IFSC frente aos marcos legais? Para responder à pergunta, buscou-se o objetivo geral da
pesquisa, baseado no sentido de analisar o cenário da curricularização da extensão no IFSC,
considerando os marcos legais vigentes da educação brasileira. 
       Para o atingimento do objetivo geral do estudo, foram estabelecidos três objetivos específicos,
sendo eles: 1) evidenciar os marcos legais no contexto da extensão universitária brasileira; 2)
descrever o conceito e a prática da curricularização da extensão no IFSC; 3) propor ações para o
aprimoramento da prática da curricularização da extensão na instituição.
       O primeiro objetivo foi atingido por meio da pesquisa com base nos marcos legais vigentes, 
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visto que não há de se falar em curricularização da extensão sem antes evidenciar o que é a
extensão universitária em si. A pesquisadora criou um quadro referencial disposto no item 2.2, no
qual retrata o histórico do marco regulatório legal e conceitual. 
        O segundo objetivo trata da descrição do conceito e a prática da curricularização da extensão
no IFSC. Este objetivo foi alcançado por meio da demonstração das normativas e do entendimento
da instituição sobre o tema, conforme demonstrado no item 3.2.4. Além da demonstração das
normativas institucionais em vigor, a pesquisadora utilizou os depoimentos de sujeitos envolvidos
no processo de curricularização da extensão no IFSC, para entendimento sobre a prática da
extensão e da curricularização pelo viés de cinco dimensões: conceitual, social, educacional e
institucional. A pesquisadora também buscou, neste objetivo, a literatura pertinente, o conceito e a
prática da curricularização e da extensão como um todo, para contrapor as evidências levantadas
pelos sujeitos respondentes na entrevista semiestruturada. 
       Para o terceiro objetivo, com base nos marcos legais brasileiros vigentes sobre a extensão,
com base nas respostas dos entrevistados na entrevista semiestruturada, com base nos dados
obtidos por meio Plataforma Nilo Peçanha – PNP e no relatório indicado pela Diretoria de
Extensão do IFSC, foi possível propor ações para o aprimoramento da prática da curricularização
da extensão no IFSC. 
      Contemplando os três objetivos específicos, foi possível responder à pergunta de pesquisa
indicando que a instituição se encontra no caminho viável para a estruturação em cumprimento à
meta indicada na estratégia 12.7 do PNE até 2024, contudo há possibilidade de ajustes ao que
tange questões de melhoria quanto ao sistema utilizado para cadastramento de atividades de
extensão, à capacitação da comunidade interna e externa, comunicação interna e externa,
incremento orçamentário por meio de parcerias e aumento de capital humano engajado. Desta
forma, após responder à pergunta de pesquisa e indicar o alcance dos três objetivos específicos, foi
possível atingir ao objetivo geral da pesquisa, a fim de identificar o cenário atual da extensão
universitária no IFSC, diante dos marcos legais vigentes. Portanto, a pesquisadora identifica que a
instituição está de acordo com os marcos legais federais, mediante normativas institucionais que
vão ao encontro dos marcos regulatórios brasileiros vigentes ao que tange a extensão universitária
e sua curricularização. 
       Para atendimento aos marcos legais, considerando desde a Lei nº 5.540/1968, revogada pela
Lei nº 9.395/1996, que indica as diretrizes e bases da educação nacional, até a última resolução
publicada em 2018, Resolução nº 07/2018/CNE/CES, o IFSC de fato conseguiu adequar suas
normativas para atendimento ao arcabouço legal, indicando o conceito e finalidade da extensão,
assim como o processo de inserção curricular, entretanto a instituição está em processo de
adequação, o que gera ainda demandas de alinhamento organizacional. 
      A pesquisa apresentou algumas limitações, a primeira delas foi o fator disponibilidade. Em
virtude disso, os sujeitos elencados para a entrevista inicialmente apresentavam-se ao número de
14 entrevistados, porém a pesquisadora conseguiu entrevistar apenas 12, prejudicando as respostas
dos grupos comunidade e discente, na qual foi entrevistado apenas um sujeito  de  cada  grupo. 
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        A segunda limitação foi o fator tempo, em que, apesar da pesquisadora ser servidora do IFSC,
a mesma não tinha, até então, atuação e relação com as ações da Pró-Reitoria de Extensão e
Relações Externas, demandando uma pesquisa prévia sobre todo o processo.
    A terceira limitação, tratou-se do SIGAA, pois inicialmente a pesquisadora buscaria
informações pertinentes ao processo de curricularização do IFSC, porém com base nas
entrevistas, três dos doze sujeitos respondentes indicaram que as informações que a pesquisadora
necessitaria não estavam cadastrados no SIGAA, módulo extensão. Gentilmente, a Diretoria de
Extensão do IFSC, vinculada à Pró-Reitoria de Extensão e Relações Externas, cedeu o relatório
que possibilitou a análise proposta. 
        Para estudos futuros, a pesquisadora propõe a análise do cenário da curricularização no IFSC
e em outras instituições da Rede Federal, após o período compreendido pelo PNE, sendo esse de
dez anos e após o período compreendido de três anos, ao que propõe a Resolução nº
07/2018/CNE/CES, ou seja, após 2021. A pesquisadora considera pertinente, em estudos futuros,
considerar as diretrizes recém estabelecidas em agosto de 2020, pelo Conselho Nacional das
Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica – CONIF, sendo
que este documento leva em consideração a atuação dos Institutos Federais na sociedade, pois
mesmo equiparados às universidades à luz da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a
RFEPCT traz, há mais de treze anos, especificidades que devem ser consideradas diante da
educação profissional, científica e tecnológica que oferta. 
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RODAS DE LEITURAS NORDESTINAS: O DESAFIO DO
LETRAMENTO LITERÁRIO EXTRAESCOLAR

 
CIRCLES OF NORTHEASTERN READINGS: THE CHALLENGE OF EXTRA SCHOOL

LITERARY LITERACY

 
CIRCULOS DE LECTURA DE NORESTE; EL DESAFÍO DE APRENDIZAJE LITERARIO

EXTRAESCOLAR

O artigo discute a partir da organização de Rodas de Leituras Nordestinas o papel das atividades
de extensão em parcerias com instituições culturais. Para isso, discorreremos sobre a função social
do museu (MARZIALE, 2021; SANTOS, 2012) e da extensão universitária (UFRPE),
apresentamos a proposta das Rodas de Leituras como práticas de letramento literário (FREIRE,
2015; COSSON, 2006, 2014, 2020) e discutimos os saberes articulados a partir de sua realização.
As Rodas de Leitura abriram caminhos para vivenciar a literatura nordestina em seus diferentes
gêneros e temporalidades alcançando um público de idades e contextos variados. Ademais, a
experiência nos mostrou o apagamento das raízes locais de grandes autores da literatura brasileira
e a necessidade de aproximá-los do público leitor amplo.

RESUMO

Palavras-chave:  Extensão Universitária; Letramento Literário; Literatura Nordestina.

The article discusses the organization of the Circles of Northeastern Readings, a community
outreach project developed in partnership with cultural institutions. First, we discuss the social
function of museums (MARZIALE, 2021; SANTOS 2012) and the community outreach programs;
next, we introduce the Circles of Readings as practices of literary literacy (FREIRE, 2015;
COSSON, 2006, 2014, 2020) and discuss the knowledge promoted by the Circles of Northeastern
Readings. The Circles made it possible to experience the Northeastern literature through several
genres and times, reaching an audience of various ages and contexts. Furthermore the experience
showed us the effacement of the localization of renowned authors in Brazilian literature who need
to be taken to the broader readership.
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Basado en la organización de Círculos de Lecturas del Noreste, el artículo discute el papel de las
actividades de extensión en alianzas con instituciones culturales. Para ello, discutiremos la función
social del museo (MARZIALE, 2021; SANTOS, 2012) y de la extensión universitaria (UFRPE),
presentamos la propuesta de Círculos de Lecturas como prácticas de aprendizaje literario
(FREIRE, 2015; COSSON, 2006, 2014, 2020) y discutimos los saberes articulados a partir de su
realización. Los Círculos de Lectura abrieron caminos para vivir la literatura del Noreste en sus
diferentes géneros y temporalidades, llegando a un público de diferentes edades y contextos.
Además, la experiencia nos mostró el borrado de las raíces locales de los grandes autores de la
literatura brasileña y la necesidad de acercarlos al amplio público lector.

RESUMEN

Palabras clave: Extensión Universitaria; aprendizaje literario; Literatura del Nordeste.
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INTRODUÇÃO

    O presente artigo apresenta e discute a organização e realização das Rodas de Leituras
Nordestinas, ação integrante do Projeto Um Olhar Interdisciplinar para o Cangaço, desenvolvido
por meio da parceria entre o Museu do Cangaço de Serra Talhada e a UFRPE-UAST entre maio a
julho de 2021. O projeto congregou docentes de diferentes áreas (informática, história, biologia,
sociologia, letras e química) para contribuir para a diversificação e fortalecimento das atividades
culturais do Museu do Cangaço e da cidade de Serra Talhada.
      O subprojeto Rodas de Leituras Nordestinas foi organizado pelas autoras e foi dividido em
duas partes. A primeira objetivou a formação específica das discentes monitoras nos estudos de
letramento literário e a curadoria do material literário para cada encontro. A segunda parte, a
execução propriamente dita das Rodas de Leituras, ocorreu em encontros semanais para leitura das
obras de autores/as nordestinos/as sem recorte temático ou temporal específico. As Rodas de
Leituras foram desenvolvidas em nove encontros, correspondendo aos nove estados da região e
seguindo a rota do cangaço, sempre no mesmo dia da semana e mesmo horário de forma
inteiramente on-line.
       Na proposta deste artigo, escrito a oito mãos, em primeiro lugar, trazemos as bases teóricas
para execução das Rodas de Leitura, a saber a função social dos museus e da extensão universitária
na articulação com outras instituições culturais; questões de letramento literário necessárias à
concepção e estruturação das atividades das Rodas de Leituras como leituras guiadas e
compartilhadas. Por fim, discutimos a realização das Rodas de Leituras salientando o que esta ação
possibilitou construir junto a uma comunidade de leitores de prosa e poesia oriunda da Região
Nordeste. Ao final, apresentamos nossas considerações finais.

FUNÇÃO SOCIAL DO MUSEU DO CANGAÇO E A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA



Se, antes da eclosão da pandemia, já se evidenciava a necessidade de reafirmação do papel
social dos museus, de modo que diversos tipos de museus pudessem, aprendendo com os
museus comunitários, atentar para as necessidades de seu entorno, atuando como espaços
de resistência em prol da própria manutenção democrática em países ameaçados pela
intolerância, durante e após a pandemia, tal reafirmação se faz ainda mais urgente.
(MARZIALE, 2021, p. 48)
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       Os museus, tradicionalmente associados à memória e à história da humanidade, foram assim
concebidos ainda nos séculos XVIII e XIX, quando nações europeias colonizadoras dedicavam-se
a colecionar e classificar artefatos furtados de territórios colonizados e seus povos – modelo que
acabou por ser adotado pelos países colonizados. Todavia, já no século XX, em meio aos embates
sociais e à emergência de um pensamento decolonial, surgem indagações quanto ao papel social e
pedagógico dos museus e sua relação com a sociedade.
       A partir desses questionamentos e da reorientação dos propósitos dessas instituições para as
comunidades em que se inserem, surge a concepção de museus como equipamentos culturais
versáteis para o desenvolvimento social, conversando com as diversas linguagens artísticas,
culturais e científicas de todas as épocas. Esses espaços constituem, portanto, locais de
transformação e propagação da ciência e da tecnologia ou, como a Unesco (2015) delineia, para a
difusão da cultura e da educação para a justiça, a liberdade e a paz, propiciando o livre intercâmbio
de ideias e conhecimentos. De acordo com Marziale (2021), diante de contextos de censura e
conservadorismo, os museus são essenciais como espaços democráticos e polifônicos, essenciais
para preservar os princípios democráticos:

       No Brasil, de acordo com o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), existem cerca de três
mil museus, porém, ainda pouco compreendidos pela grande parte da população e pouco
frequentados em comparação com os países europeus. O Museu do Cangaço, localizado no
município de Serra Talhada, à 420km de Recife, capital do estado de Pernambuco, é o maior do
gênero do Brasil, guardião da memória do homem sertanejo com grande acervo de imagens,
documentos, armas, objetos e utensílios dos cangaceiros, além de biblioteca e sala multimídia. 
        Mantido pela Fundação Cultural Cabras de Lampião (FCCL), o Museu do Cangaço foi criado
em abril de 2000. A história dessa instituição e seu acervo singular fazem do Museu um espaço
privilegiado para o ensino e aprendizagem interdisciplinar através de variadas coleções que
oportunizam contar os fatos históricos, científicos e culturais a partir de vários pontos de vista.
Dessa maneira, o Projeto Um Olhar Interdisciplinar para o Cangaço foi concebido para expandir as
atividades já realizadas pelo Museu do Cangaço, promovendo-o como uma instituição necessária
de preservação da memória do cangaço com a ajuda e trabalho vindos de parcerias com
instituições sociais e educativas como a Universidade Federal de Pernambuco em sua Unidade
Acadêmica de Serra Talhada.
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         A parceria com a UFRPE-UAST, por sua vez, tem raízes na natureza extensionista das ações
educacionais universitárias, congregando docentes de diferentes áreas para a realização de
diferentes atividades com a comunidade – em sentido amplo devido à natureza virtual das
atividades propostas em meio a pandemia. Em tempos que se questiona o trabalho e o valor da
ciência é sempre importante salientar que, no Brasil, a prática da Extensão Universitária coincide
com a criação do Ensino Superior, reforçando o compromisso social e a atuação interprofissional
com a Sociedade Civil Brasileira a partir de múltiplas ações educativas em contextos populares. 
   De acordo com o Plano Nacional de Extensão Universitária (2001), a produção do
conhecimento, pelo viés da extensão, implica a troca de saberes acadêmicos e populares para a
democratização do conhecimento, a participação efetiva da comunidade na atuação da
universidade e uma produção resultante do confronto com a realidade. Dessa maneira, as ações
desenvolvidas pela Extensão devem integrar de maneira dialógica os saberes acadêmicos: 

LETRAMENTO LITERÁRIO E A AS RODAS DE LEITURA PARA EXTENSÃO
UNIVERSITÁRIA

Por articular esses saberes, sem hierarquizá-los, a Extensão proporciona uma melhor
formação humanística, técnica e profissionalizante, ao mesmo tempo que contribui para o
desenvolvimento da consciência cidadã, social e política dos sujeitos envolvidos nas ações
educativas. Dessa maneira, a comunidade discente torna-se protagonista de sua formação
técnica, ao desenvolver as competências necessárias à atuação profissional, assim como de
sua formação cidadã, permitindo que se reconheça como agente de garantia de direitos e
deveres e de transformação social. (UFRPE, s/d, p. 2)

      Nesse contexto, é de particular importância para a UFRPE-UAST desenvolver atividades a
partir desse espaço como incentivo para formação interdisciplinar continuada de docentes, para o
estabelecimento do museu como recurso pedagógico ou, ainda, disseminar a cultura e ciência em
espaços outros. Fica evidente, portanto, como o Projeto Um Olhar Interdisciplinar para o Cangaço
faz convergir interesses educacionais da UFRPE-UAST e culturais do Museu do Cangaço.
     Ao realizarmos o levantamento das histórias das atividades desenvolvidas pelo Museu do
Cangaço, identificamos sua relação com a literatura no formato da Festa Literária de Serra Talhada
(FLIST) – o que abriu espaço para uma ação educacional de incentivo à leitura e ao conhecimento
da literatura nordestina. Além disso, a demanda ainda atual de atividades de formação de leitores e
de leitores de textos literários no cenário local e nacional (Instituto Pró-Livro, 2020), bem como do
quadro de inúmeras e intrínsecas dificuldades para formação de leitores (PORTO; SILVA;
RETTENMAIER, 2015), foram motivadores para a proposição do subprojeto Rodas de Leituras
Nordestinas. Assim, além de dar visibilidade à própria literatura nordestina em sua diversidade de
autorias, gêneros e temporalidades, as Rodas constituiriam um espaço de construção de
interpretações e leituras da palavra e de mundo, como já concebeu Paulo Freire.
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     Como dito anteriormente, a proposta das Rodas de Leitura Nordestinas no âmbito de um
projeto interdisciplinar de extensão foi norteada pela parceria com lideranças e instituições das
comunidades, tal como o Museu do Cangaço, e pela identificação de oportunidades, demandas,
necessidades locais, visando a integração e a autonomia das comunidades. Neste último aspecto,
retomamos os dados da 5ª edição da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, lançada em 2020, que
apontam uma queda de cerca de 4,6 milhões de leitores, entre 2015 e 2019, principalmente entre
jovens e adultos (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020). 
      Esse quadro nos faz mencionar a aprovação, em 2018, da Política Nacional de Leitura e
Escrita (PNLE) por meio da Lei n. 13.696. Conhecida como Lei Castilho, essa lei é mais um
esforço para reconhecer a leitura e a escrita “como um direito, a fim de possibilitar a todos,
inclusive por meio de políticas de estímulo à leitura, as condições para exercer plenamente a
cidadania” (BRASIL, 2018). São metas da PNLE, a democratização do acesso ao livro pelas
bibliotecas públicas, o fomento da formação de mediadores de leitura, e o desenvolvimento da
economia do livro – evidentemente em conflito com projetos de taxação de livros mais recentes
na história nacional. 
    Compreendemos, portanto, como é fundamental o diálogo entre universidade e outras
instituições sociais para diversificar as possibilidades de acesso e de vivência da leitura, tornando-
a uma atividade voluntária além de uma atividade escolar. Afinal, ler não é somente decodificar
palavras em letras ou orientar a identificação de informações na superfície do texto, mas uma
atividade que envolve processos cognitivos, variáveis sociais e questões afetivas relativas à própria
atividade leitora e aos que se lê. 
       De acordo com Porto, Silva e Rettenmaier (2015), os gargalos na formação leitora no Brasil
formam cinco grandes eixos: formação de professores e sua qualificação para mediação de leitura;
práticas de mediação de leitura; acervo bibliográfico; recursos tecnológicos/leitura on-line; e novos
letramentos decorrentes de novas materialidades de escrita e de leitura. Nos concentramos aqui,
principalmente, na questão da mediação da leitura e da elaboração de suas práticas. Esses autores
pontuam que, somada à seleção cuidadosa e adequada de textos, é importante que a leitura seja
mediada por um educador, não para a fruição da leitura, mas para a compreensão e a interpretação
de um texto – comparado ou não com outro. 
        Os estudos sobre leitura e leitura literária realizados por Cosson (2006, 2014, 2020) pontuam
que, na escola, predominam aulas de literatura voltadas para a história da literatura e para a
biografia de escritores/as e poetas, em detrimento da leitura do próprio texto literário. Para o autor,
todavia, ler literatura exige uma condução diferenciada, pois ler literariamente não é uma
consequência natural da aprendizagem da escrita. Por isso, “o letramento literário tem por objetivo
desenvolver a competência literária, usando, como meio, experiências literárias diversas e
diversificadas, e buscando, como resultado, a ampliação e aprimoramento do repertório literário do
aluno” (COSSON, 2014). Ainda nessa obra, o autor explora as diferentes possibilidades de
práticas de leitura, desde a leitura silenciosa, passando pela leitura em voz alta, pela memorização
de textos (para fins de debate ou dramatização, por exemplo) até chegar à leitura compartilhada. 
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        É particularmente à leitura compartilhada que Cosson (2006, 2014, 2020) se dedica, buscando
aproximar docentes e educadores das diversas formas de planejar e mediar a leitura compartilhada
dos textos literários. Para o autor, essa experiência permite debater emoções, impressões,
pressuposições e questionamentos que surgem a partir do contato efetivo com o texto literário.
Para efetiva participação do leitor nessas trocas, Cosson (2006) primeiro desenvolve duas
possibilidades de trabalho com leitura literária para escolas, denominadas sequência básica e
expandida. As sequências possuem quatro etapas gerais: motivação, introdução, leitura e
interpretação. 
     Vale salientar que a proposta de letramento literário de Cosson (2014, 2020) está
fundamentada na narratologia e na estética da recepção, por isso, sua metodologia se
concentra em três etapas (pré-textual, textual e pós-textual) e está estruturada a partir do
diálogo entre autor, leitor, texto e contexto – com ênfase nos três últimos. A partir dessa
sistematização, Cosson (2014) menciona três das práticas de leitura que propõe (para
contextos escolares): a leitura protocolada, a leitura comentada e a leitura reflexiva. 
       A leitura protocolada consiste em planejar pontos de pausas específicas na leitura do texto
para que o público leitor (no caso das escolas, estudantes) possa interagir gradualmente com o que
foi lido – uma estratégia que funciona melhor para textos em prosa com alguma extensão como
contos ou romances. A leitura comentada, então, implica em produções textuais posteriores à
leitura e à análise do texto literário (como resenhas ou discussões a partir de pontos específicos do
texto), podendo ser usada tanto para textos em prosa quanto poesia. A leitura reflexiva, por sua
vez, parte de uma série de questionamentos sobre o texto a partir do texto e do contexto.
       As propostas de Cosson (2006, 2014) são todas organizadas para a escola, que ainda centraliza as
práticas de leitura e escrita de crianças e adolescentes. Todavia, é possível adaptar os princípios da leitura
compartilhada para outros contextos, principalmente aqueles em que os textos sejam desconhecidos do
público leitor ou, ainda, com diferentes níveis de desenvolvimento de letramento entre participantes. Para
isso, o trabalho em rodas de leitura para extensão universitária retoma diretamente a ideia de círculos de
cultura de Paulo Freire (2015), no sentido de adotar o diálogo e a criticidade como motrizes de suas etapas.
      O círculo de cultura freireano é um espaço diferenciado de aprendizado com princípios no
diálogo, na participação para troca mútua de conhecimentos, no respeito ao outro e no trabalho
coletivo. Fundamentado na pedagogia libertadora e problematizadora, os círculos de cultura de
Paulo Freire se organizam de maneira que não há um condutor ou transmissor de saberes, mas um
mediador que estimula discussões e reflexões sobre alguma realidade ou algum objeto. Assim, por
meio do diálogo e das discussões, não cabe a este organizador ou mediador a tarefa de dar
respostas, mas “a de coordenar, jamais influir ou impor” (FREIRE, 2015, p. 8). Os Círculos,
portanto, levam à autonomia intelectual por meio da troca de experiências e conhecimentos:
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        A proposta das Rodas de Leituras Nordestinas bem como a formação das discentes monitoras
foram construídas em função da possibilidade de provocação e de liberdade para construção
coletiva dos saberes pelas diversas pessoas participantes, independente de seus contextos e
formação escolar/acadêmica. Assim, apesar do convite a docentes e a poetas para as Rodas, seus
papéis foram orientados para a mediação e a condução, em detrimento de um posicionamento de
docente ou de palestrante. Com isso, evitamos guiar os leitores-participantes para uma única
interpretação do texto ou dar respostas definitivas às inquietações literárias, e favorecemos a
autonomia de seus participantes para a leitura e para a interpretação do texto literário. Assim como
Freire (2015, p. 116) já pontuava para os círculos, as Rodas de Leituras Nordestinas: “Em lugar de
professor, com tradições fortemente “doadoras”, o Coordenador de Debates. Em lugar de aula
discursiva, o diálogo. Em lugar de aluno, com tradições passivas, o participante de grupo”. 
        A base freireana foi planejada também para abranger a construção coletiva de saberes sobre
os textos e, por consequência, propiciar o letramento literário dos participantes individualmente: as
compreensões coletivas e as habilidades individuais vão sendo desenvolvidas em uma relação
dialética. Dessa maneira,apesar de os turnos de fala bem delimitados das reuniões on-line que não
se sobrepõem como na dinâmica presencial, seria possível fazer com que as falas de diferentes
participantes se apoiassem e expandissem umas às outras, dando origem a outras discussões a
partir dos aspectos temáticos e formais dos textos selecionados. 
       Havendo debatido a concepção de letramento literário e a organização de seu trabalho para
fins extensionistas, devemos abordar, em seguida, a curadoria dos textos a serem lidos a partir de
uma compreensão ampla de literatura nordestina e a realização das Rodas de Leituras. 

Falamos de discussão, e este é um ponto capital para o aprendizado, pois segundo esta
pedagogia a palavra jamais pode ser vista como um “dado” (ou como uma doação do
educador ao educando), mas é sempre, e essencialmente, um tema de debate para todos os
participantes do círculo de cultura. (WEFFORT apud FREIRE, 2015, p. 8)

RODAS DE LEITURAS NORDESTINAS

         Os objetivos delineados para as Rodas de Leitura eram popularizar e discutir obras de prosa e
poesia, canônicas e não canônicas, de autores e autoras da região Nordeste. Inicialmente, as Rodas
foram concebidas como encontros quinzenais, organizadas por um roteiro semiestruturado para
incluir obras de cada estado nordestino e ainda permitir contribuições dos participantes durante seu
desenvolvimento. Tal desenho foi reestruturado quando nos unimos às três discentes monitoras
para o projeto e ouvimos suas perspectivas acerca da proposta.  Dessa maneira, ficou definido que
iríamos fazer encontros semanais entre os meses de maio e julho de 2021. Em outras épocas, as
Rodas seriam presenciais, mas, por questões de preservação da saúde coletiva, todas as etapas do
projeto foram desenvolvidas nas plataformas do Google: inscrição via formulário, disponibilização
de materiais em uma Sala de Aula do Google e envio por e-mail e via redes sociais do link para as
reuniões semanais.
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     Após estudarmos as possibilidades de leituras literárias, definimos que organizaríamos os
textos para compartilhamento e, dentre esses, apenas alguns seriam lidos nas Rodas. Para cada
Roda, compilamos os textos em um arquivo pdf com capa e folha de rosto da identidade visual das
Rodas de Leituras Nordestinas para compartilharmos com quem participasse. Todas as cartilhas
eram disponibilizadas na Sala de Aula do Google, que se tornou um grande repositório do material
multimídia das Rodas. Organizada em nove tópicos, correspondentes aos estados do Nordeste,
ordenados conforme a rota do cangaço (Pernambuco, Paraíba, Ceará, Alagoas, Sergipe, Bahia e
Rio Grande do Norte, notadamente marcando a presença do cangaço, seguidos de Maranhão e
Piauí por último devido ao menor envolvimento). Para controle de presença e emissão de
certificados, organizamos um formulário Google com dados básicos e com a pergunta “O que você
achou da Roda de Leitura?” ao final. Assim, teríamos também a avaliação de participantes e
convidados/as de cada Roda acerca do desenvolvimento das discussões e dos textos lidos – uma
ação importante para a avaliação do projeto pela própria comunidade. 
      No que diz respeito a quem participa dos projetos de extensão, é sempre importante que a
comunidade seja a principal beneficiada. No caso do projeto Um Olhar Interdisciplinar para o
Cangaço, o público esperado seria oriundo do próprio Museu do Cangaço e da Fundação Cultural
Cabras de Lampião, da UFRPE-UAST e do Sertão do Pajeú de modo amplo. Por isso, tomamos o
cuidado de escolher um horário de transição entre as atividades cotidianas (final da tarde) durante
a semana, quando a maior parte das pessoas encontra-se no núcleo urbano das cidades do Sertão e
com melhor acesso à internet. Por outro lado, era preciso ter cuidado com o horário das atividades
da graduação em Letras na UFRPE-UAST, das quais participavam as organizadoras das Rodas.
       Havendo apresentado o desenho estrutural das Rodas, na sequência apresentamos uma curta
discussão acerca da literatura Nordestina e dos recortes e seleções operados para compor o
material de leitura das Rodas.

Literatura no nordeste: por quais veredas?

      O primeiro passo para selecionar que textos seriam lidos, foi entender que participantes de
Rodas de Leituras semanais teriam pouco tempo disponível para ler um grande volume de textos
ou textos extensos, por isso, optamos por privilegiar gêneros curtos em prosa (contos, crônicas e
similares) e diferentes manifestações poéticas. Além dos textos compilados em arquivo pdf,
organizamos também links para vídeos de poetas ou leituras dos escritores, entrevistas ou obras
complementares disponíveis on-line a serem disponibilizados com o material de leitura para cada
Roda.
       No que diz respeito às leituras literárias propriamente ditas, fizemos uma primeira busca sobre autorias
importantes para a literatura do Nordeste em livros de antologias e sites como  Bienal  de  Pernambuco  ou 
 Check-in Virtual. Essa  pesquisa  nos permitiu  conhecer nomes históricos e canônicos  da literatura 
 Nordestina
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a exemplo de: João Cabral de Melo Neto (PE), Ariano Suassuna e Augusto dos Anjos (PB), Nísia
Floresta (RN), José de Alencar e Rachel de Queiroz (CE), Graciliano Ramos e Lêdo Ivo (AL),
Raimundo Sousa Dantas e Tobias Barreto (SE), Ferreira Gullar e Aluísio Azevedo (MA), Da
Costa e Silva e Francisca Miriam (PI) e Castro Alves e Jorge Amado (BA). 
        Por havermos estabelecido como objetivo principal das Rodas aproximar o público das outras
literaturas do Nordeste e diante do predomínio de nomes históricos masculinos e brancos dentre os
mais célebres do Nordeste, foi acordado com as monitoras que irmos além da literatura canônica e
das obras de grandes escritores/as e poetas da literatura brasileira – exceto quando necessário
salientar suas raízes nordestinas. Assim, buscamos olhar também para as obras de autoria de
mulheres e de pessoas negras, frequentemente obscurecidas mediante uma política editorial e uma
história da literatura elitista e racista e da própria literatura popular nordestina. 
     No que diz respeito às tradições literárias nascidas no Nordeste, observamos que elas são
frequentemente apagadas ou preteridas no quadro da literatura brasileira, sendo-lhe conferida uma
roupagem folclórica (SILVA, 2009), apesar de suas atuais contribuições à literatura na região,
decidimos olhar, sempre que possível para a literatura popular. Compreendendo literatura popular
como “aquela literatura que exprime, de modo espontâneo e natural, na sua profunda genuinidade,
o espírito nacional de um povo, tal como aparece modelado na particularidade das suas crenças,
dos seus valores tradicionais e do seu viver histórico” (SILVA, 1988, p. 116-117), levamos para as
Rodas autores que em suas propostas estéticas e formais produzissem cordéis, repentes, glosas,
toadas – o que se fez notar em quase todos os estados.
       Essas escolhas tornaram ainda mais árdua a tarefa de curadoria das leituras para cada
encontro da Roda: não se tratava somente de buscar e conhecer a literatura de cada estado,
mas acessar obras e fontes obscuras até para pessoas desses locais. Vale salientar, por
exemplo, a ausência das autorias femininas das antologias da literatura de cordel:

(...) Durante muito tempo, os sentimentos, as visões do mundo, as aspirações femininas
foram recalcados na escrita, e, salvo algumas exceções, foi talvez na oralidade e no âmbito
doméstico que a voz feminina pôde dar sua contribuição artística e poética. 
A ausência feminina na autoria dos folhetos impressos deve-se em parte às funções que
deveriam ser exercidas pela mulher numa sociedade patriarcal de passado colonial, em que
se evidencia o silêncio e a reclusão tanto no cenário público da vida cultural quanto no
registro das histórias da nossa literatura (QUEIROZ, 2006, p. 13).

      Esse mesmo apagamento é notável em fontes amplas de acesso, como o site da Academia
Brasileira de Literatura de Cordel que apresenta vinte e sete cordelistas homens como os grandes
cordelistas dos séculos XIX, XX e XXI. Neste mesmo site, as quarenta cadeiras acadêmicas
também não trazem nomes de poetisas, elegendo apenas cinco mulheres para fazer parte do grupo
seleto (SANTOS, 2009, p. 8).
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      Por outro lado, quando pensamos nas demais literaturas, observamos que a presença da
mulher é ainda pouco divulgada ou anunciada. Florêncio e Santos (2020) afirmam que nas fases
mais importantes da história da Literatura Brasileira (Romantismo de 1854 a 1881 e Realismo
de 1881 a 1892), nenhuma mulher alcançou destaque entre os cânones da nossa literatura. Além
disso, em uma pesquisa, Dalcastagnè (2012) mostra que de 1990 a 2004, eram de autoria
masculina 72,7% das obras publicadas, ao passo que a percentagem de autorias
afrodescendentes não chegava a 30%.
       Um aspecto importante para a organização das Rodas de Leituras Nordestinas é a pandemia
de covid-19. A pandemia e diferentes decretos de lockdown no estado de Pernambuco também
limitaram o acesso aos acervos públicos do Museu do Cangaço e das bibliotecas (municipal e da
UFRPE-UAST). Portanto, foi preciso recorrer às fontes disponíveis on-line ou disponibilizadas
por colegas docentes participantes do projeto e de carreira acadêmica. Abaixo, oferecemos um
esquema de poetas e escritores/as cujas obras foram selecionadas para constarem no material das
Rodas de Leitura.
       A seleção das leituras se deu tanto pela disponibilidade (nos limites da legalidade) das obras
ou dos textos, quanto dos resultados das buscas realizadas pela equipe de organização das Rodas.
Como é possível observar, intercalam-se autores históricos e contemporâneos, de gêneros diversos
e diferentes propostas estéticas. O objetivo de fazer constar, entre os textos das Rodas, os nomes
consagrados da literatura brasileira era justamente reforçar suas origens nordestinas,
frequentemente apagadas por meio de nomenclaturas como “poetas modernistas” ou “geração de
45”. Além disso, o percurso histórico permitiu salientar figuras como Maria Firmino Reis
(primeira mulher e mulher negra romancista publicada no Brasil).
     Por questões de espaço, não nos é possível entrar em detalhes sobre a relevância ou da
pertinência de cada texto lido ou das possibilidades de leituras de cada autor/a ou poetas citados/as
acima, mas fazemos algumas rápidas observações quanto à organização da proposta. Notadamente,
para os estados de Pernambuco, da Paraíba, Ceará foi possível fazer um levantamento mais
robusto de fontes da poesia popular, enquanto estados como Rio Grande do Norte e Sergipe, por
exemplo, ofereceram menos resultados nas buscas. Por outro lado, no Rio Grande do Norte, foi
possível abordar as literaturas dos povos originários através da poesia de Graça Graúna – uma
literatura notadamente ausente nos resultados de buscas para outros estados. Particularmente, para
os estados de Pernambuco e da Bahia, coletamos poucos textos e poucas autorias em virtude da
orientação temática (literatura popular), no primeiro caso, e da presença da escritora e poeta Lívia
Natália, no segundo. A seguir discorreremos sobre o convite para mediação das rodas e seu
desenvolvimento propriamente dito.

Rodas De Leituras: Fazendo O Círculo
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      Durante o planejamento do percurso de leituras das Rodas e organização dos materiais, foi
possível pensar na mediação realizada por colegas de docência, os quais por sua experiência e
dedicação ao estudo das obras literárias poderiam fazer provocações e propiciar reflexões a partir
dos textos considerando a proposta do letramento literário coletivamente articulado. Outrossim,
com a diminuição das distâncias comunicacionais e a realização on-line das Rodas, outra
possibilidade que se concretizou foi a participação de escritores/as nordestinos/as – como
citaremos para os estados da Paraíba, da Bahia e do Piauí.
       No planejamento da primeira Roda, portanto, optamos por convidar o discente recém-formado do
curso de Letras da UFRPE-UAST e também poeta popular, Cícero Ângelo, para conduzir o encontro.
Como resultado do diálogo entre o convidado e as monitoras, a Roda de Leituras Pernambucanas foi
composta por poemas de vários poetas populares de Pernambuco, homens e mulheres com ênfase na
vivência do Sertão. Considerando já nesta primeira Roda o intuito de dar visibilidade às mulheres, a
abertura consistiu na reprodução de um vídeo¹, em que a poeta Francisca Araújo, do município de
Iguaraci, declama “O que é a Poesia”. Outros autores escolhidos para esta Roda foram Vinícius Gregório,
Andrade Lima e, por excelência, Dedé Monteiro.
        Na discussão das leituras, com as perguntas motivadoras das monitoras-mediadoras e as falas
do poeta Cícero Ângelo, foi possível abordar não somente os temas e as especificidades formais de
cada poema, questões de autoria e diálogo entre poetas nas tradições da poesia popular, mas suas
propostas estéticas e formas de registro – tanto para o processo da composição escrita quanto para
a declamação. A potência da declamação da poesia popular do Cícero Ângelo durante a Roda de
Pernambuco também facilitou a experiência da oralidade e da sonoridade do texto poético – um
aspecto comentado pelo próprio poeta a partir de questionamentos das pessoas na Roda. Nos
comentários de resposta ao formulário, ecoaram comentários como “Contextos muito atuais e
característicos abordados nos poemas mencionados. Foi maravilhoso!” e “A cultura Pernambucana
é muito rica, de modo particular a poesia popular, pois ela está bem próxima de nossa realidade,
por isso deve ser estudada e divulgada.”.
        A veia forte da literatura popular se estenderia também para a Roda da Paraíba, mediada pela
professora doutora da UFRPE-UAST e poeta paraibana Maria do Socorro Almeida. A professora
de literatura montou seu percurso pautado, por um lado, em poetas da literatura popular do estado,
com menção a Jessier Quirino por sua notoriedade, e, por outro, em autorias femininas a exemplo
de Dôra Limeira e Janaína Azevedo. A segunda Roda começou com uma rápida surpresa para a
convidada, com as monitoras apresentando um poema da própria Socorro Almeida. Ao iniciar sua
fala condutora, a professora define o tom da conversa propondo uma reflexão ampla sobre o
encantamento que a literatura e a poesia suscitam, salientando a universalidade e a potência dessa
arte.

¹  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=cq8wrmPd_ks

https://www.youtube.com/watch?v=cq8wrmPd_ks
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       Do sofrimento do sertanejo na poesia de Leandro Gomes de Barros, a professora fez ouvir a
voz da mulher na literatura na Roda da Paraíba, com a leitura também dos textos de Dôra Limeira,
cuja prosa vem provocar inquietações sobre a sexualidade da mulher, sobre a marginalização de
suas vivências e silenciamento de sua voz. Em um percurso orgânico, mesclando tempos e estilos,
a mediadora também abriu espaço para os diálogos intertextuais na sua curadoria, com a retomada
de outras obras do cânone da literatura brasileira e nordestina – a exemplo da Canção do Exílio de
Gonçalves Dias, em seu próprio poema “Puxinanã outra canção do exílio”; ou do poema Quadrilha
de Drummond de Andrade e do texto Os três mal amados de João Cabral de Melo Neto com o
conto As Mulheres da Quadrilha de Janaína Azevedo. A abordagem pungente da vivência de
mulheres estimulou comentários como “Sempre bom ver que podemos trazer através da poesia
histórias, recordações, boas lembranças, incertezas, lições, reflexões de vida.” e “a roda de leituras
possibilitou o acesso a autores e produções literárias significativas no universo da literatura
paraibana.”.
        Olhando de modo mais atento para as questões de letramento literário e leitura compartilhada,
vale salientar que nessas duas primeiras rodas as relações entre texto e contexto foi realizada de
modo quase natural, sendo a maioria das pessoas participantes oriundas do sertão e também
mulher. Outra dinâmica interessante para a condução das rodas foi a exploração das palavras
empregadas nos textos lidos, podemos citar, em particular, as discussões sobre o “galo de
campina” na Roda de Pernambuco e a palavra “Puxinanã” na Roda da Paraíba. Para entender os
sentidos que um texto propõe construir com quem lê é preciso conhecer as diferentes relações
propostas pelas palavras, de modo que as monitoras estavam sempre alerta, fornecendo no chat da
plataforma, as definições dicionarizadas a partir das quais as pessoas na Roda poderiam fazer as
suas construções de sentido localizadas nos textos lidos.
     Para a Roda de Literatura Cearense, inicialmente foi planejada a leitura de uma escritora
nordestina que, apesar de consagrada e com obras adaptadas inclusive para televisão, continua
pouco lida nas escolas: Rachel de Queiroz. Ao analisarem as crônicas sugeridas, as monitoras
conseguiram estabelecer um diálogo temático entre Rachel de Queiroz e as poesias de Bráulio
Bessa, outro poeta cearense contemporâneo de renome. A leitura de uma das crônicas de Rachel de
Queiroz levou várias participantes a dialogarem sobre como enxergar o envelhecimento e como as
mulheres são julgadas ou esquecidas com o passar dos anos, em uma sororidade velada pelo
esclarecimento propiciado pelo literário. O tom da Roda, em contrapartida, não permaneceu
melancólico, pois a poesia de Bessa é otimista e leva a um discurso de renovar e recomeçar bem
recebido e discutido.
     Com a contribuição dos participantes da Roda anterior, incluiu-se no roteiro a leitura de
Patativa do Assaré, grande nome da literatura popular do Nordeste, e Jarid Arraes – mulher negra e
cordelista. Assim, quando de sua realização, o percurso das leituras da Roda Cearense tornou-se
obra coletiva tanto na organização quanto na execução. De fato, participantes observaram que
“Tudo é um aprendizado, cada idade nova é necessária para evoluirmos  independente  de  quando 
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iremos realizar nossos desejos e vontades. Foi ótimo! Tudo muito construtivo e reflexivo!”.
        Em seguida, na Roda de Alagoas, convidamos a professora Valquíria Moura, então vinculada
à UFRPE-UAST, alagoana e cuja vivência na teoria da literatura e conhecimento dos textos
poéticos de seu estado muito acrescentaram ao planejamento e execução da Roda. Sem abdicar da
relevância de Graciliano Ramos para a literatura do estado, a professora nos conduziu, primeiro,
por poesias de populares que em diálogo com outras produções do cânone reconstruíram a
memória literária de Alagoas. Todavia, as leituras de Alagoas que mais movimentaram as
discussões foram as obras das poetas mulheres como Anilda Leão e Ariete Vilela, e dois autores
canônicos (Jorge de Lima e Lêdo Ivo), escolhidos para pontuar no mapa da história da literatura
ainda tão presente na escola sua nordestinidade. Na condução das leituras, ouvindo o que as
pessoas expunham e como teciam diferentes relações com os poemas selecionados, foi importante
salientar, no momento síntese da Roda, o diálogo entre universal e local construído pela poesia. 
     O movimento próprio da Roda foi percebido por participantes, que disseram “Achei bem
diferente das outras leituras das semanas anteriores e amei conhecer as leituras de Alagoas.” e
“Foram poemas, sonetos lidos e analisados que trazem reflexões acerca de mudanças que muitas
vezes procuramos em nós mesmos.”.
       A Roda seguinte, sem convidados para a condução, foi movimentada pelas monitoras e pela
poesia popular de João Sapateiro. Embora não tenhamos lido seus textos por serem demasiados
extensos, recorremos aos recursos digitais para reproduzirmos um vídeo² em que falava de sua
época e dos costumes de sua cidade do interior. Na sequência, selecionamos poetas e escritores/as
que marcaram a crítica social do estado, como Mário Jorge e Núbia Nascimento Marques, bem
como aqueles que consolidaram a vida cultural e intelectual do estado após os anos 1980, como
Ilma Fontes e Amaral Cavalcante. 
    Afastando-nos dos estados mais próximos ao sertão do Pajeú, consideramos importante
apresentar, a medida que líamos os poemas, a biografia de seus/suas autores/as, situando a obra em
um contexto histórico, mas também marcando esses nomes na memória leitora de quem estava
presente na Roda. Vale salientar que nas conversas iniciais da Roda houve comentários sobre o
desconhecimento geral sobre o estado e sobre sua literatura, dessa forma, nas respostas, há o
reconhecimento da contribuição “Uma riqueza de poesia que nasce do simples e é capaz de
descrever as belezas de Sergipe.”.
         Na Roda de Leituras da Bahia, por sua proximidade com a literatura do estado, convidamos o
professor Kleyton Pereira da UFRPE-UAST, o qual, por sua vez, convidou a professora de
literatura e poeta premiada Lívia Natália para honrar o nosso projeto.  Com a presença e a leitura
dos poemas dessa poeta, mulher, negra e do candomblé, a Roda de Leituras da Bahia fugiu
inteiramente ao cânone de escritores do estado, representado mais expressivamente nas obras de
Castro  Alves,  Jorge  Amado  e  João  Ubaldo  Ribeiro  como  divulgado  por  meio  

² Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=0wEdL7xatl4

https://www.youtube.com/watch?v=0wEdL7xatl4
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da cartilha disponibilizadas na Sala de Aula. Se, no começo, as sinas das mulheres (negras) são
abordadas em uma discussão sobre o sangue e os ciclos, ao final da Roda, foi a sexualidade e a
sedução da mulher por si mesma quem suscitou debates e reações calorosas. No meio tempo, as
vozes e as discussões que Lívia Natália trouxe para a Roda da Bahia tocaram em assuntos
fundamentais para a compreensão da realidade racista do Brasil, os quais pela mediação digital do
professor Kleyton, resgataram a poesia de Castro Alves e o Navio Negreiro em articulações
históricas e literárias. Essa atuação ecoou nas avaliações da Roda: “Muito pertinente mostrar a
nossa "sina" ou as nossas "sinas" através desses poemas, vídeo...”
     Em seguida, na Roda de Leituras do Rio Grande do Norte, as monitoras optaram por se
concentrarem na leitura de poemas da poeta indígena Graça Graúna e fizeram convite à professora
e poeta Paula Santana (UFRPE-UAST), amiga da poeta Graça Graúna e estudiosa das culturas e
epistemologias do sul global para condução da Roda. Com a descoberta do poeta popular Antonio
Francisco, o trajeto de leituras foi definido para começar na poesia popular de protesto contra
crimes ambientais, escancarando a fome do ser humano (por meio da exibição de vídeos em que
declama o próprio Antonio Francisco, ainda bastante ativo poeticamente) até chegar às profundas e
ramificadas reflexões sobre os processos colonizadores da América do Sul.
        Em uma fala que mistura pessoa, professora e poeta, Paula Santana leu e falou de poesia, mas
também de história e de contradiscursos, salientando dos versos suas vozes de resistência poética e
ameríndia na escrita de Graça Graúna. Como resposta, as pessoas da Roda, muitas já discentes de
Paula Santana e integrantes de seus grupos de atividade na universidade, pontuaram como a
professora foi capaz de apresentar “Um resgate bem explícito e discutido de muita resistência e
resiliência!”, o que leva “A gente encontra a si mesmo ali e reconhece muito mais do que somos
enquanto brasileiros, mas ainda não sabemos.”.
       Tínhamos expectativa de que um professor do estado pudesse nos acompanhar na Rodas do
Maranhão, porém o mesmo não ocorreu, em contrapartida, uma estudante egressa da universidade,
residente do Maranhão, estava presente nessa roda e muito contribuiu com o debate a partir do que
monitoras e professora coordenadora organizaram. Foi possível, então, debater o silêncio cultural
apontado na crônica do escritor José Neres que impede a visibilidade de produções artísticas locais
e tem por base o consumo das mídias de massa. A sensação de desvalorização do local em função
de produtos prontos e acabados de conglomerados foi bastante comentada também em virtude da
própria experiência das pessoas presentes em suas localidades. A curadoria de textos trouxe
também poemas de Aurora da Graça que permitem aproximar da geografia e das cores locais da
capital e, com a mediação da estudante egressa, redimensionar a compreensão da arquitetura e o
que ela pode evocar a partir da sensação de pertencimento e de lar. Não poderíamos abrir mão
nesta roda de ler Maria Firmina dos Reis, que permanece expoente da leitura de autoria feminina
negra no Estado e no Brasil. Escolhemos poemas mais curtos de sua vasta produção e com elas
discutimos a lírica dos amores e da superação das frustrações amorosas.
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       Ao final, apesar de canônico, por sua localização e origem nordestina sempre invisibilizada,
trouxemos um poema neoconcreto de Ferreira Gullar. As explorações poéticas da curadoria
realizada podem ser conferidas nas avaliações positivas: “foram evidenciados e revistados autores
além do cânone literário, que até então não os conhecia.” e “QUERO MAIS.”. Vale salientar que
nesta e na próxima Roda, tivemos o menor número de público participante.
      Por fim, na Roda do Piauí, buscamos resgatar o que havia sido apagado do conhecimento
comum sobre a literatura do estado (tal como o poeta e compositor da Tropicália Torquato Neto).
Para isso, contamos com a presença do poeta e coordenador do Projeto Geleia Total, Noé Filho,
que não somente discorreu sobre seu fazer literário como também explicou a proposta de
revitalização e visibilização do Projeto Geleia Total. A fala de Noé fala não somente da
importância de que pessoas conheçam a literatura do próprio estado, mas a conheçam em
diversidade e diálogo com outras artes e artistas de identificações diversas. Com número já
reduzido de participantes, a Roda ainda produziu comentários como “Enriquecedor, como sempre!
Viva o nordeste e a diversidade cultural!”.
     No que diz respeito à participação e interação das Rodas, precisamos estar cientes que a
participação em reuniões on-line é dotada de suas particularidades, tais como câmeras e
microfones fechados de forma predominante e turnos de fala bem delimitados com as
contribuições paralelas ocorrendo por escrito no chat. Apesar disso, obtivemos a média de 16
pessoas participantes (além de monitoras e convidades) e, tanto em função das ideias postas pelas
próprias leituras, quanto pelas perguntas motivadoras das monitoras do projeto, durante todas as
Rodas se pode construir o debate sobre os textos lidos. Em particular, podemos citar as
particularidades e riquezas sobre a vivência no Sertão na Roda Pernambucana em que os próprios
participantes declamaram seus poemas, o debate sobre o que significa envelhecer e como a velhice
afeta de modo diferenciado a população e a indústria durante Roda de Leitura Cearense, as
matrizes coloniais da cultura brasileira e as riquezas escondidas no repertório linguístico e poético
o incômodo silêncio que perpassa a produção cultural local em detrimento de uma cultura de
massa na Roda Maranhense.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

      Embora a prática da leitura esteja aumentando entre a população jovem brasileira, ainda é
preciso reconhecer que o consumo da literatura frequentemente se volta para os grandes índices de
vendas, geralmente com títulos internacionais ou autores promovidos pelo mercado editorial não-
nordestino. Outrossim, como consequência de fatores que são tanto históricos, quanto econômicos,
culturais e políticos, os autores da história da literatura nordestina são invisibilizados em sua
origem, canonizados em um panteão higiênico de propostas literárias. Nesse caso, usamos
masculino plural para apontar inclusive o apagamento das vozes de mulheres que já pertencem a
essa história.
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      De modo similar, a própria riqueza das literaturas populares são ocultadas e poucos são os
nomes e textos de poetas (homens ou mulheres) possíveis de serem resgatados até mesmo em
meios digitais. De fato, repertórios inteiros de cordelistas precisam ainda ser digitalizados e tanto
as plataformas de secretarias de cultura, academias de letras quanto os repositórios de pesquisas
precisam visibilizar as diversas obras e autorias de suas localidades.
      Construir um projeto de extensão pautado em leitura e literatura atende a várias demandas
sociais e educacionais coincidindo com os propósitos formativos dos museus. O vínculo do projeto
a uma instituição que promove culturas e saberes poderia, certamente, auxiliar a divulgação e o
engajamento da proposta. Vale salientar que, talvez por falha da divulgação ou por má
comunicação entre as instituições promotoras das Rodas de Leituras, não foi observada a
participação de pessoas do Museu ou da Fundação Cultural Cabras de Lampião e poucos
participantes externos às instituições de nível superior envolvidas – mostrando que uma proposta
aberta para a sociedade encontra obstáculos na falta de incentivo à prática de leitura das pessoas
cotidianamente. O fato que o público das Rodas diminuiu principalmente nos estados do Maranhão
e do Piauí também foi sugestivo de uma rota de leituras alternativas que aproximem, talvez, de
modo intercalado, os estados menos conhecidos nas tradições/práticas de leituras literárias do
público pernambucano.
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DESENVOLVIMENTO PARTICIPATIVO DE SISTEMA
AGROFLORESTAL

 
PARTICIPATORY DEVELOPMENT OF AGROFORESTRY SYSTEM PROJECT L

 
DESARROLLO PARTICIPATIVO DE SISTEMAS AGROFORESTALES

A agricultura tradicional praticada no nordeste brasileiro caracteriza-se por desmatamentos e
queimadas, constituindo prática degradativa dos recursos naturais. Assim, os sistemas
agroflorestais (SAFs) são alternativas a este tipo de produção agrícola, por serem
conservacionistas e de baixo custo de implantação. Este artigo apresenta resultados do projeto de
extensão “Desenvolvimento participativo de sistemas Agroflorestais: uma alternativa para o
desenvolvimento sustentável da agricultura familiar”, desenvolvido em duas comunidades rurais,
ao longo de três anos, nas quais foram apresentados conceitos e princípios de SAFs, promovendo-
se discussões sobre a necessidade de conservação ambiental e proposta a utilização dos SAFs para
tal. Os agricultores conheceram novas experiências e reconheceram nos SAFs uma oportunidade
de mudança visando melhorias ambientais, econômicas e sociais. 

RESUMO

Palavras-chave:  extensão; agrofloresta; agricultura sustentável.

Traditional agriculture practiced in northeastern Brazil is characterized by deforestation and
burning, constituting a degrading practice of natural resources. Thus, agroforestry systems (AFS)
are alternatives to this type of agricultural production, as they are conservationist and have a low
implementation cost. This article presents the results of the extension project “Participatory
development of agroforestry systems: an alternative for the sustainable production of family
agriculture” over 3 years, in which the concepts of SAFs were presented, promoting discussions on
the need for environmental conservation and to propose the use of SAFs for this purpose. Farmers
got to know new experiences and recognized in the SAFs an opportunity for changes aimed at
environmental, economic and social improvements.
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La agricultura tradicional practicada en el noreste de Brasil se caracteriza por la deforestación y la
quema, constituyendo una práctica degradante de los recursos naturales. Así, los sistemas
agroforestales (SAF) son alternativas a este tipo de producción agrícola, ya que son
conservacionistas y tienen un bajo costo de implementación. Este artículo presenta los resultados
del proyecto de extensión “Desarrollo participativo de sistemas agroforestales: una alternativa para
la producción sostenible de la agricultura familiar” durante 3 años, en el que se presentaron los
conceptos de los SAF, promoviendo discusiones sobre la necesidad de la conservación ambiental y
proponer el uso de SAF para este fin. Los agricultores conocieron nuevas experiencias y
reconocieron en los SAF una oportunidad de cambios encaminados a mejoras ambientales,
económicas y sociales.

RESUMEN

Palabras clave:  extensión; agroforestería; Agricultura sostenible.
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INTRODUÇÃO

     O histórico de uso da região semiárida brasileira revela que a utilização intensiva da
agricultura e/ou pecuária causa degradação ambiental com elevadas perdas de biodiversidade
regional (ALVES et al., 2009). Os sistemas de cultivo tradicionalmente utilizados nessa região
são caracterizados pelo desmatamento e queimada de toda a vegetação nativa, seguida de
cultivo por dois ou três anos consecutivos. A partir do terceiro ano, essas áreas são deixadas
em pousio por aproximadamente 10 anos, sendo geralmente utilizadas para pastejo (ARAÚJO
FILHO, 2013). Além disso, a pressão pela maior produção de alimentos tem intensificado o
uso dessas áreas, com redução do tempo de pousio, acelerando ainda mais o processo de
degradação da região. Surge, então, um cenário desafiador, pois assim como é urgente que se
adotem medidas para conter os processos de degradação, é extremamente necessário buscar
meios de produção agropecuária que promovam níveis satisfatórios de produtividade e
melhorem as condições de vida dos homens e mulheres do campo.
      Neste sentido, Fernandes et al. (2018) reforçam a necessidade da adoção de tecnologias
sociais que permitam a intensificação, diversificação e a valorização da produção local,
aprimorando os mecanismos de abastecimento alimentar; e também a importância de
implementar ações que visem uma gestão integrada dos recursos naturais existentes, como o
solo, a água e a biodiversidade. Assim, a prática de plantios consorciados, com plantas
alimentícias tradicionais, espécies de alto valor forrageiro e arbóreas nativas, permite
recuperar ou conservar a cobertura vegetal de uma área sem isolá-la da atividade produtiva.
Este tipo de plantio é conhecido na literatura específica como sistemas agroflorestais (SAFs),
sendo considerado o estágio mais avançado da agricultura sustentável. 
      Os sistemas agroflorestais (SAFs) são sistemas caracterizados por consorciar espécies
arbóreas (madeireiras e/ou frutíferas) com espécies herbáceas (culturas agrícolas ou
pastagem) e vêm sendo desenvolvidos no Brasil de diferentes formas. Os SAFs se enquadram
dentro do conceito de agrossilvicultura, que teve sua primeira expansão no Brasil a partir da
década de 1970,  
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 quando se destacou à medida que as primeiras teses sobre as vantagens de componentes arbóreos
em solos tropicais foram desenvolvidas (YOUNG, 1991 apud ENGEL, 2003). 
        Os SAFs, por possuírem elementos arbóreos em sua composição, quando bem implantados e
manejados apresentam muitas vantagens na manutenção da biodiversidade local, na qualidade do
solo (LIMA et al., 2013), na disponibilidade de nutrientes (GOTSCH, 1996) e na redução das
modificações climáticas. Os SAFs também promovem a recuperação de corpos d’água e de áreas
de produção (LIMA et al., 2013). Os benefícios ecológicos dos SAFs refletem diretamente em
aspectos sociais como segurança alimentar e nutricional, por meio do aumento e da diversificação
da produção de alimento e/ou da renda por área (OLIVEIRA, DESTÁCIO, LOCATELLI, 2010).
       Os benefícios gerados por sistemas agroflorestais ao solo e ao ecossistema afetam de forma
positiva a rentabilidade do agricultor, uma vez que existem SAFs como os destacados em Gotsch
(1996), que têm como resultado final um saldo positivo no processo de geração da vida,
aumentando a qualidade dos solos, o que traz ao agricultor uma maior produtividade.
       No entanto, a criação e implantação de sistemas agroflorestais ainda são recentes e existem
diferentes possibilidades de modelos, que variam de acordo com as necessidades do produtor,
características ambientais locais e componentes escolhidos para o SAF. Padovan (2016),
trabalhando com comunidades que implantaram SAFs, percebeu que os principais motivos para
baixa adoção de SAFs, mesmo com todos os benefícios proporcionados por esse tipo de sistema,
são: falta de conhecimento para trabalhar com SAFs; falta de incentivos adequados dos governos
federal e estadual; falta de interesse dos agricultores; resistência a mudanças porque seguem a
tradição; falta de assistência técnica qualificada e em quantidade suficiente; e facilidade de lidar
com sistemas monoculturais, uma vez que de forma geral as pesquisas foram direcionadas para
esses sistemas.
        Os SAFs são fortes aliados na criação de uma nova agricultura que permite uma forma do ser
humano relacionar-se com o meio ambiente, preservando e recuperando recursos naturais e
garantindo a soberania do homem do campo ao longo das gerações. Porém percebe-se que ainda
há uma grande necessidade de divulgação das técnicas de implantação, manejo e benefícios dos
sistemas agroflorestais para que os agricultores possam conhecer os SAFs, adotá-los e por fim
reconhecê-los como vantajosos para as suas produções. As ações de extensão são fundamentais, no
sentido de produzir coletivamente conhecimentos relacionados aos SAFs como uma inovação e
como uma tecnologia social adaptável a diferentes realidades. Neste sentido, Lima et al. (2013)
ressaltam que a crise nas lavouras baseadas em sistemas de derrubada e queima da vegetação para
plantios em monocultivos ou pouco diversificados e a crise na pecuária, em algumas regiões,
associada a visitas a experiências de sucesso, foram fatores que fizeram os agricultores darem uma
oportunidade aos SAFs como forma de recuperação das terras e diversificação da renda.
        Acredita-se que a construção participativa de plantios agroflorestais resulta em revalorização
dos conhecimentos históricos e articulação aos conhecimentos da  equipe  técnica a  respeito do
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OBJETIVOS

       O presente trabalho tem por objetivo descrever as ações realizadas ao longo de três anos de
execução do projeto de extensão “Desenvolvimento participativo de sistemas Agroflorestais: uma
alternativa para o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar”. O referido projeto visou
promover ações que levaram ao desenvolvimento participativo de sistemas agroflorestais como
alternativa para produção sustentável da agricultura familiar nos municípios de Redenção-CE e
Pacajus-CE e especificamente pretendeu-se: 1) discutir com os agricultores temas relacionados à
conservação dos recursos naturais, com foco no solo, na água e na diversidade, promovendo uma
reflexão sobre a necessidade de adotar formas de produção agrícola que contribuam com esta
conservação; 2) promover troca de experiências entre agricultores por meio de visitas às áreas
produtivas e rodas de conversas sobre a transição para formas de cultivo conservacionistas e
agrobiodiversos; 3) implantar, de forma participativa, plantios agroflorestais adaptados às
diferentes realidades agrícolas; 4) incentivar uma produção sustentável voltada para princípios
agroecológicos, minimizando os impactos oriundos da produção; e, 5) contribuir para o aumento
da produção, oferta de alimentos e melhoria da renda das famílias.

METODOLOGIA

        Neste artigo descreve-se uma sequência de trabalhos desenvolvidos por diversos estudantes
ao longo de três anos do projeto de extensão denominado “Desenvolvimento participativo de
sistemas Agroflorestais: uma alternativa para o desenvolvimento sustentável da agricultura
familiar”. Este projeto faz parte das ações desenvolvidas pelo grupo de ensino, extensão e
pesquisa em Conservação de Solo e Sistemas Agroflorestais (CONSAF), ao qual os estudantes
estão vinculados. As atividades mencionadas vêm sendo desenvolvidas desde 2016 e até os dias
de hoje, porém aqui iremos apresentar resultados das ações até 2019. 
     O projeto foi idealizado após vivências com agricultores e agricultoras no âmbito das
disciplinas de Práticas Agrícolas do curso de Agronomia da Unilab. O projeto foi cadastrado na
Pró-Reitoria de Extensão, Arte e Cultura (PROEXT) e a cada ano contou com a participação de
discentes bolsistas e/ou voluntários, da professora-orientadora e de professores(as)
colaboradores(as). Foram elaborados planos de trabalho que nortearam as ações desenvolvidas
junto às comunidades de Piroás, Redenção-CE e de Umari, Pacajús-CE. As ações realizadas
foram: 1) Contato inicial com os(as) agricultores(as); 2) Seminários para apresentação e
discussões da temática: degradação de recursos naturais, adaptações à escassez de água e
diversificação da produção; 3) Exibição de documentários mostrando experiências exitosas com
a adoção de sistemas agroflorestais em regiões semiáridas;  4) Acompanhamento do manejo
tradicional de roçados;  5)  Implantação  participativa,  acompanhamento  e  manejo  de  um 

manejo produtivo, uso dos recursos locais disponíveis e conservação dos recursos naturais
(DESTEFANI et al., 2009).
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sistema agroflorestal piloto na Fazenda Experimental Piroás (FEP), como modelo de produção na
comunidade de Piroás; 6) Visitas a comunidades que mudaram para uma produção mais
conservacionista e diversificada; 7) Rodas de conversas com agricultores(as) que adotam sistemas
agroflorestais como forma de aumentar a produção, conviver com a escassez hídrica e conservar os
recursos naturais; 8) Planejamento participativo para implementação do manejo agroflorestal nas
unidades produtivas individuais dos agricultores interessados; 9) Implantação de SAFs nos
quintais dos agricultores; 10) Implantação de uma unidade de aprendizagem em SAF sucessional,
na FEP; 11) Coleta e distribuição de sementes (nativas, anuais e leguminosas) para os agricultores
familiares; e 12) Roda de conversa com os agricultores, explicando a importância da conservação
de sementes e a utilidade que cada espécie possui na natureza, ressaltando o papel que elas podem
desempenhar em um agroecossistema, com enfoque especial nas espécies utilizadas para adubação
verde.
        A elaboração do presente artigo teve como fonte de pesquisa os relatórios anuais apresentados
pela equipe executora à PROEXT, bem como os demais materiais elaborados pela equipe,
constituindo-se em um trabalho descritivo acerca das ações realizadas. A apresentação das ações foi
organizada em: ações desenvolvidas com os agricultores; visitas às experiências agroecológicas; e
implantação de áreas didáticas experimentais - unidades de aprendizagem (UA). Foi contabilizado o
número de agricultores e estudantes atingidos, a equipe executora e as produções acadêmicas
geradas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ações desenvolvidas com os(as) agricultores(as)

      Após os contatos iniciais com os(as) agricultores(as) e visitas em alguns domicílios, foram
realizadas palestras, seguidas de rodas de conversas para discutir sobre a necessidade da
conservação dos recursos naturais aliada a produção agrícola, inicialmente com as famílias de
agricultores da Piroás e posteriormente de Umari. Em Piroás, os contatos iniciais ocorreram em
2016, sendo realizadas duas palestras nos meses iniciais de 2017. Em Umari foram realizadas três
palestras/rodas de conversas durante o primeiro semestre de 2018. Em ambas as comunidades os
contatos iniciais se deram pela realização de disciplinas, denominadas Práticas Agrícolas, do curso
de Agronomia, voltadas à extensão rural agroecológica realizada ao longo de dois anos, que
precederam as atividades do projeto.
        Para falar especificamente sobre os cultivos em Sistemas Agroflorestais, além da exibição de
conteúdos teóricos foi utilizado um documentário visando mostrar experiências exitosas na
utilização deste manejo. O documentário escolhido foi o de título “Agroflorestação: outra forma de
fazer agricultura no semiárido”. Após a exibição promoveu-se uma discussão com as famílias
dos(as) agricultores(as) sobre a viabilidade da implantação de SAFs no Ceará e seu potencial de
produção e  conservação  dos  recursos  naturais  em  Piroás  e  em  Umari. Nestas ocasiões, os(as) 
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os(as) agricultores(as) presentes tiveram oportunidade de expor suas opiniões a respeito do assunto
abordado no documentário e sobre diversos assuntos ligados ao tema, destacando quais espécies
arbóreas (frutíferas, medicinais, forrageiras, dentre outros) existem na região e quais usos/destinos
finais são dados aos produtos gerados, destacando também as possíveis dificuldades e/ou
limitações que poderiam surgir com a prática da agrofloresta. Os principais desafios colocados
pelos agricultores nestes momentos eram relacionados ao controle de pragas dos cultivos (a
exemplo da “barata do arroz”, em Pitoás), bem como as dificuldades para entenderem como seria o
manejo dos consórcios agroflorestais. Na opinião de alguns, as espécies arbóreas “abafariam” os
cultivos, não permitindo que eles se desenvolvessem e produzissem satisfatoriamente.
     Em Piroás foi também realizado um acompanhamento dos cultivos de arroz e milho das
famílias de agricultores(as) para fins de comparação da produção destas mesmas culturas no SAF
piloto. Como resultado deste acompanhamento houve a elaboração de dois trabalhos de conclusão
de curso (TCCs) e de um artigo sobre a produção das culturas de arroz e de milho e sobre a
qualidade de silagem produzida com milho crioulo oriundo dos SAF e dos cultivos tradicionais
dos agricultores locais (MATOS et al., 2020).
      Em Umari houve visitas a quintais produtivos para verificar e sistematizar, com as famílias
dos(as) agricultores(as), a diversidade de espécies mantidas nestas áreas, com o objetivo de
discutir sobre a possibilidade de ampliação desta diversidade também para os ambientes de
roçados e demais áreas produtivas. Houve também um estudo sobre a composição florística de um
fragmento de vegetação nativa da região, sendo os resultados apresentados aos(as) agricultores(as),
destacando a indagação “Quais plantas existem nas matas de Umari?” a fim de despertar uma
reflexão sobre a importância da conservação de espécies nativas. À medida que cada espécie ia
sendo apresentada, os presentes iam destacando as espécies nativas que conheciam e quais
usos/utilidades eram atribuídos a elas. Assim, enfatizava-se a importância de conservar as espécies
arbóreas nativas, destacando-se a possibilidade de conservá-las dentro das unidades produtivas
num sistema agroflorestal, integrando produção e conservação (ARAÚJO FILHO et al., 2010). A
coleta e a conservação de sementes e a produção de mudas de espécies nativas também foram
temas discutidos com os(as) agricultores(as) em Umari, porque estas sementes e mudas são
fundamentais para se iniciarem os plantios agroflorestais. Também foi feita a doação para serem
armazenadas na casa de sementes da comunidade, e posteriormente utilizadas pelos
agricultores(as) que assim desejarem.
       As palestras e rodas de conversas em Umari ocorriam inicialmente na igreja católica local e
posteriormente passaram a ocorrer na casa de sementes comunitária (Figura 01). Estes encontros
foram parte significativa do projeto, pois era quando se tinha contato com um maior número de
agricultores. Em cada encontro não era raro que agricultores que estavam tendo o primeiro contato
com a equipe se manifestassem relatando interesse em aprender mais sobre SAF e terem um
acompanhamento para implantação destes sistemas em suas áreas.
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Visitando experiências agroecológicas

Figura 01. Realização de atividades na comunidade de Umari, Pacajus-CE, 2019.

Fonte: Autores.

       Foram também realizadas ações para início da implantação de SAFs nas unidades produtivas
dos agricultores, sendo duas em Umari, uma em Piroás e uma em Capistrano, nas quais foram
realizadas com os(as) agricultores(as) o plantio de espécies arbóreas (madeireiras, forrageiras,
fixadoras de nutrientes, dentre outras), de espécies cultivadas anuais e de adubos verdes,
possibilitando incremento de diversidade. As espécies arbóreas introduzidas eram em sua maioria
nativas, adaptadas a condições edafoclimáticas da região, além de algumas espécies exóticas
(leucena, gliricidia e moringa), que são grandes produtoras de biomassa e têm elevado potencial
forrageiro. Em Umari o agricultor acompanhado na implantação do SAF foi o seu Bejamim, que
destaca a importância das espécies arbóreas nativas, em especial as produtoras de estacas, como o
sabiá. Ele demonstrou grande interesse na implantação e manejo do sistema, sempre relatando à
equipe do projeto quais resultados estava tendo quanto a produção, desenvolvimento e ampliação
da área de plantio agroflorestal. Esta ação realizada com seu Bejamim teve início em fevereiro de
2018.

        Os(as) agricultores(as) de Umari realizaram visitas para conhecer experiências agroecológicas
exitosas em famílias dos municípios cearenses Choró, Trairi e Itapipoca. Em Choró conheceram a
experiência da Associação de Agricultores familiares que cultivam diversas culturas em consórcios
agroecológicos, visitando também a propriedade do agricultor João Félix como modelo SAF nesta
região. Em Trairi conheceram a experiência da família do seu José Júlio e em Itapipoca a
experiência da família da Inácia (Figura 02).Em todas estas visitas realizavam-se as caminhadas
pelas áreas produtivas, seguidas de uma roda de conversa na qual os(as) agricultores(as) que
estavam sendo visitados(as) relatavam suas experiências,  como começaram a trabalhar no
contexto da agroecologia, as vantagens, os desafios etc. Os visitantes também expunham suas
realidades, experiências e vivências, destacando o que acharam mais interessante e o que poderia
dar certo em suas localidades.
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        Quanto aos intercâmbios, cabe destacar a inspiração que as áreas de produção agroflorestal do
senhor Júlio de Itapipoca promoveu em agricultores de Umari, influenciando a composição e o
desenho de seus SAFs. Importante destacar também que esta troca de experiências entre
agricultores é percebida por eles como significativa, à medida que destacam ser “a participação
dos professores e técnicos muito importante; contudo o mais importante ainda é que os
agricultores sejam experimentadores, pois são eles que estão no dia a dia do campo e por isso
devem encontrar suas próprias formas de praticar a agricultura” (fala do agricultor João Félix,
presidente da Associação Comunitária de Agricultores e Agricultoras Rurais do Riacho do Meio,
Choró/CE).

Figura 02. Agricultores de Umari em visitas de intercâmbio (2018)

Fonte: Autores.

Implantação e manejo de áreas didáticas experimentais

     Foi realizada a implantação de um Sistema Agroflorestal experimental, chamado de SAF
piloto, na Fazenda Experimental de Piroás (FEP) em uma área de 635 m², na qual foram cultivados
milho e arroz, conforme manejo adotado pelos agricultores da região e utilizando sementes doadas
pelos agricultores. O componente arbóreo foi formado pela vegetação nativa, que sofreu
raleamento, para permitir maior entrada de luz no sistema, com a escolha das espécies a serem
cultivadas discutida pelos agricultores. Posteriormente, a área de SAF piloto foi ampliada, sendo
realizados alguns experimentos com a cultura de arroz no sentido de verificar quais espaçamentos
e níveis de sombreamento eram mais adequados para o  desenvolvimento da cultura em SAF na
região de Piroás. Em 2019 não foi possível realizar o plantio das culturas anuais comuns da região,
pois ocorreram alguns problemas como o alagamento nos períodos mais intensos de chuvas, além
de ter sido verificada a deficiência de nutrientes e baixo pH do solo. Pensando em corrigir estes
problemas, na área do SAF piloto foram plantadas espécies de adubos verdes: crotalária, feijão de
porco, guandu e feijão comum, para produção de biomassa fornecedora de nutrientes para o solo.



      A estratégia de interação mais utilizada com os agricultores foi a realização de seminários,
seguidos de rodas de conversas (Figura 03), momentos nos quais eram discutidos os temas e
conteúdos, bem como as estratégias e técnicas relacionadas ao cultivo em SAFs. A partir destes
contatos, realizados de forma mais coletiva, definiam-se algumas famílias que desejavam iniciar a
implantação de SAFs em suas unidades. No total foram realizadas quatro ações neste sentido.
Foram iniciadas também ações para realização de cultivos em SAFs em duas áreas na FEP,
destinadas ao aprendizado coletivo de estudantes, professores, pesquisadores e educadores;
promoção de duas visitas técnicas para permuta de experiências entre os(as) agricultores(as); e
oficinas de capacitação sobre formação básica em Sistemas Agroflorestais para estudantes de
cursos de graduação da UNILAB (Agronomia, Enfermagem e Administração Pública) (Figura 03).
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Resumo das ações, público participante e produtos acadêmicos produzidos

      Em 2019 realizou-se, na FEP, com o MU-CONSAN/CPLP, a implantação de um SAF baseado na
dinâmica da sucessão natural de espécies vegetais. Nesta ação houve também o envolvimento de diversos
estudantes do curso de Agronomia, uma vez que ele se constitui em uma unidade de aprendizado (UA) na qual
pretende-se desenvolver coletivamente conhecimentos a respeito da implantação, condução e manejo de SAFs
sucessionais. Vale destacar que as unidades de aprendizagem em SAF favorecem o processo de formação
baseado na Agroecologia e que aliam ensino, pesquisa e extensão, associando formação teórica e atividades
práticas (NASCIMENTO et al., 2020; SOUZA et al., 2020), além de serem importantes ferramentas na
extensão universitária, com potencialidades para as mais diversas atividades e produção de conhecimento,
pesquisa e inovação (SOUZA et al., 2020).

Figura 03. Ações desenvolvidas no âmbito do projeto “Desenvolvimento participativo de sistemas
Agroflorestais: uma alternativa para o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar” (2017-

2019)

Fonte: dados da pesquisa.
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       Participaram das atividades um total de dez estudantes (bolsistas e voluntários) do curso de
Agronomia diretamente envolvidos na execução das atividades, além de cinco docentes do mesmo
curso, e um pesquisador da Embrapa Agroindústria Tropical. Destacamos também que foram
contemplados diretamente com as ações em torno de 110 agricultores(as), 30 educandos da Escola
do Campo Francisca Pinto, 30 educandos de cursos de graduação da Unilab, dois técnicos em
agropecuária da Unilab e cinco funcionários de campo da FEP (Figura 04).

 Figura 04. Tipo e percentual de participantes das ações do projeto“Desenvolvimento participativo
de sistemas Agroflorestais: uma alternativa para o desenvolvimento sustentável da agricultura

familiar” (2017-2019)

Fonte: dados da pesquisa.

    Como produtos acadêmicos contabilizaram-se: sete trabalhos de conclusão de curso de
graduandos da Agronomia; oito resumos simples apresentados em eventos locais, dois resumos
expandidos apresentados em eventos locais, dois resumos expandidos apresentados em eventos
nacionais e três publicações em periódicos (Tabela 1).
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Tabela 1 – Produtos acadêmicos resultantes das ações desenvolvidas no âmbito do projeto
“Desenvolvimento participativo de sistemas Agroflorestais: uma alternativa para o

desenvolvimento sustentável da agricultura familiar” nos anos de 2017 a 2019.

Tipo Quantidade
Número de
graduandos
envolvidos

Número de
docentes

envolvidos
Meio de divulgação

Resumo
simples

08 09 03 Semana Universitária

Resumo
expandido

04 07 05
Congresso de
Agroecologia/Semana
universitária

TCC 07 07 04 Defesa

Artigo em
periódico

03 08 06

Periódicos: Cadernos de
Agroecologia e Revista
verde de Agroecologia
e desenvolvimento
sustentável

Fonte: dados da pesquisa.

     Os resultados apresentados no presente tópico visam destacar os impactos do projeto de
extensão tanto no público interno, quanto no externo. Como ação pedagógica, ele permitiu o
contato dos discentes com situações reais, possibilitando uma formação holística que irá favorecer
a interpretação dos problemas a serem enfrentados no exercício da profissão (SOUZA et al., 2020),
além de contribuir para uma formação mais humana e cidadã. Tanto a interação com os
agricultores, quanto os conhecimentos adquiridos nas unidades de aprendizagens proporcionam ao
educando a capacidade de ser multiplicador das práticas sustentáveis de produção de alimentos
(SOUZA et al., 2020) por meio dos SAFs. Por outro lado, o projeto impacta positivamente os
agricultores à medida que inicia uma mudança gradual em suas formas de promover a agricultura,
reduzindo impactos ambientais e melhorando a qualidade de vida das famílias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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      No primeiro ano a implantação da unidade didática na Fazenda Experimental Piroás (FEP)
possibilitou a interação com os agricultores, permitindo o contato deles com uma forma de fazer
agricultura mais sustentável. Com o SAF Piloto, no qual foram utilizadas técnicas de plantio locais
associadas ao SAF, produziram-se arroz e milho sem a necessidade do uso do fogo na preparação
da área. O segundo ano foi marcado pela apresentação dos SAF a agricultores da comunidade de
Umari-CE, percebendo-se grande interesse dos(as) agricultores(as) em aprender sobre SAFs e
sobre conservação de recursos naturais. No terceiro ano a implantação de um SAF na comunidade
de Umari possibilitou aos agricultores da região ver essa nova forma de agricultura na prática, se
conscientizando e absorvendo esse conhecimento por meio da prática, sendo este ano também
marcado pela implantação da segunda área de unidade de aprendizagem na fazenda experimental,
o que possibilitou grande avanço de estratégias de construção do conhecimento agroecológico em
SAF.
        É possível perceber que as ações do projeto tiveram por objetivo levar aos(as) agricultores(as)
familiares uma oportunidade de ter contato com uma nova forma de fazer agricultura
proporcionada pelos sistemas agroflorestais. Além disso, os(as) agricultores(as) tiveram contato na
prática com os desafios e vantagens dos sistemas agroflorestais, contribuindo para a troca de
conhecimentos entre alunos, professores e agricultores(as) da região.
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PROYECTO EDIHUM: TEORÍAS Y PRÁCTICAS DE EXTENSIÓN UNIVERSITARIA EN EL

PERÍODO DE LA PANDEMIA COVID-19

O presente artigo aborda dimensões teóricas e práticas da extensão universitária durante a
pandemia de COVID-19. Especificamente, a reflexão trata da aplicação do Projeto de Extensão
EDIHUM, inserido no âmbito do Programa de Educação Tutorial Ciências Sociais Aplicadas (PET
CiSA) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Em 2020, a equipe EDIHUM produziu
quatro episódios de podcast, que foram compartilhados com seis turmas de ensino médio, em
colaboração com um professor de Geografia da rede estadual. Para avaliar tal empreendimento, o
texto lança mão de contribuições da literatura acadêmica sobre noções de educação em direitos
humanos e de extensão universitária. O diálogo com tais teorizações reforça a conveniência do uso
da teoria de forma pragmática, visando o desenvolvimento autocrítico da comunicação entre
Universidade e demais setores da sociedade.

RESUMO

Palavras-chave:  extensão; ensino remoto; educação tutorial; educação em direitos humanos.

The abstract approached practical and theoretical dimensions about university extension during
pandemic time of the COVID-19. The reflexion specifically, approached of accomplishment in the
Projeto de Extensão EDIHUM, in Programa de Educação Tutorial Ciências Sociais Aplicadas
(PET CiSA) at Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). In 2020, the EDIHUM group made
four podcast chapters that were shared with six classes of the High School with contributions from
a Geography teacher for the state web. To evaluate these activities, the text uses academic
literature about human rights and university extension. The dialogue about the theories reinforce
the necessity to use pragmatic theory, looking for self-critical development to communication
between University and the other society groups. 
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El resumen aborda las dimensiones teóricas y prácticas de la extensión universitaria en el
transcurso de la pandemia del COVID-19. Específicamente, la reflexión presenta la aplicación del
Proyecto de Extensión EDIHUM, introducido dentro del marco do Programa de Educação Tutorial
Ciências Sociais Aplicadas (PET CiSA) en la Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). En
2020, la equip EDIHUM produzio cuatro capítulos de podcasts que fueran partilhados con sés
clases de la secundaria, con ayuda de un profesor de Geografía de la red estatal. Para evaluar las
actividades, el artículo utiliza contribuciones de la literatura académica sobre las nociones de la
educación en derechos humanos e de la extensión universitaria. El diálogo con las teorizaciones
refuerzan la necesidad de los usos de la teoría de manera pragmática, buscando el desarrollo
autocrítico de la comunicación entre Universidad y los demás sectores de la sociedad.

RESUMEN

Palabras clave: extensión; enseñanza a distancia; educación tutorial; educación en derechos
humanos.

INTRODUÇÃO

      A reflexão sobre a experiência do Projeto de Extensão EDIHUM precisa ser entendida no
contexto do Programa de Educação Tutorial (PET), uma iniciativa do Ministério da Educação
(MEC) financiada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que estabelece
grupos de discentes da graduação orientados por um tutor (BRASIL, 2013). Sua finalidade
consiste na busca da melhoria dos cursos e no incentivo a uma formação integral dos participantes,
o que pretende ser alcançado a partir de uma metodologia baseada no conceito de educação tutorial
e no princípio pedagógico da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL,
2010). Atualmente, são 842 grupos mantidos pelo programa. Um destes é o PET Ciências Sociais
Aplicadas (PET CiSA) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), constituído por
estudantes dos cursos de Comunicação Social – Produção Editorial, História Bacharelado, História
Licenciatura e Meteorologia. 
       Ao longo dos meses de outubro e novembro de 2020, a equipe de oito integrantes do grupo
PET CiSA realizou uma parceria com uma escola estadual de ensino médio do Município de
Rosário do Sul, em colaboração com um docente regente da disciplina de Geografia. A ação
denominada “Projeto de Extensão EDIHUM: produção de podcasts didáticos relacionados à
educação em direitos humanos” objetivou efetivar uma parceria entre universidade e escola,
abordando temas sob a perspectiva da educação em direitos humanos, o que, na prática, consistiu
na publicação quinzenal de podcasts¹ com cerca de dez minutos cada, acompanhados por uma ou
duas páginas de exercícios de reforço.

¹ “Podcasts são programas de áudio que podem ser baixados da Internet ou reproduzidos em serviços de streaming.
Organizados em uma série de episódios, os podcasts podem tratar de diversos temas (...)”. LOUBAK, Ana Letícia. O
que é podcast? Saiba tudo sobre os programas de áudio online. Techtudo. 2019. Disponível em:
https://www.techtudo.com.br/noticias/2019/12/o-que-e-podcast-saiba-tudo-sobre-os-programas-de-audio-online.ghtml.
Acesso em: 16 de janeiro de 2021.

https://www.techtudo.com.br/noticias/2019/12/o-que-e-podcast-saiba-tudo-sobre-os-programas-de-audio-online.ghtml
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       Os tópicos do podcast foram escolhidos em função das demandas curriculares da disciplina
escolar de Geografia, bem como das possibilidades de contribuição e estudo multidisciplinar.
Nesse sentido, os quatro podcasts exploraram as seguintes temáticas: queimadas, urbanização mal
planejada, revolução verde e mineração. 
      O presente artigo é fruto dos resultados de pesquisa e de ação extensionista desenvolvidas
nesse âmbito por graduandos e graduandas, orientados por uma docente tutora do grupo de
Educação Tutorial. Portanto, cabe registrar a experiência desenvolvida com o projeto EDIHUM,
apresentar os resultados contemplados pela ação extensionista e ponderar sobre essa vivência.
Consideramos que publicizar e publicar esta experiência extensionista, na modalidade artigo
científico, é de fundamental importância para dar visibilidade à extensão universitária brasileira,
bem como para apontar caminhos a outras práticas extensionistas desenvolvidas no âmbito das
universidades e escolas públicas. 
       Sendo assim, na primeira parte do presente texto detalhamos a metodologia desenvolvida para a
aplicação da ação de extensão. Em seguida relatamos os resultados obtidos com a publicação dos
podcasts, considerando o número de visualizações, interações e comentários extraídos das plataformas
digitais utilizadas. Por fim, construímos reflexões teóricas sobre a extensão universitária e a prática
extensionista, dialogando com a bibliografia pertinente às noções de “extensão universitária” e “educação
em direitos humanos”. A abordagem dos conteúdos reelaborados se deu dentro de uma perspectiva de
educação para os direitos humanos, entendida como forma de cidadania voltada à luta social
(WAISELFISZ, 2015). Sob essa perspectiva, o tratamento teórico enfatizou a negligência do Estado
brasileiro, a influência das políticas neoliberais e os discursos conservadores improcedentes com a
realidade. A importância desses estudos decorre, em especial, do contexto em que nos encontramos de
tsunami conservador e neoliberal, pautado no pânico moral, na precarização dos serviços públicos e no
discurso obscurantista (OLIVEIRA; SÜSSEKIND, 2019). Ainda no âmbito da pesquisa em extensão,
adotamos como estado da arte para a produção deste artigo os autores: Almeida (1991), Botomé (1996),
Mondani (2009), Thiollent (2002), Severino (2007), Freire (2013), Waiselfisz (2015), Seffner e Pereira
(2018), e Silva, Campani e Parente (2018). Ainda cabe registrar que o projeto obteve recursos do
Programa Educação Tutorial PET, MEC, FNDE.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E RESULTADOS DA AÇÃO

      A equipe responsável pelo projeto Edihum se organizou ao longo de dois meses a partir de
uma rotina quinzenal. Os procedimentos efetivados para implementação das ações consistiram em:
(1) reuniões semanais com o professor regente; (2) realização de pesquisas individuais,
roteirização e gravação em equipe; (3) divulgação do material; (4) elaboração de páginas de
exercícios didáticos de reforço do conteúdo.
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² Disponível em: https://www.youtube.com/channel/UC9YsOgTwb8OH6XpzlRqUyOw. Acesso em: 12 de abril de
2021.

       Assim, no início de cada uma das quatro quinzenas, o grupo se reunia com o professor regente da
disciplina escolar de Geografia, momento em que eram levantadas as demandas da grade curricular de
conteúdos que iriam ser ministrados. Optamos por agir dessa maneira dialogada, pois foi nosso interesse
respeitar o profissional e seu ensino disciplinar, assim evitando agir como se a Universidade fosse a sede do
saber que vai até a sede da ignorância (FREIRE, 2013). Então, considerando as opções, a equipe EDIHUM
escolhia as temáticas de maior afinidade com os cursos aos quais pertence o grupo PET CiSA, em especial
levando em conta assuntos que colegas estudantes de Meteorologia pudessem contribuir. Dessa forma,
foram levantadas as quatro temáticas abordadas: queimadas, urbanização mal planejada, revolução verde e
mineração. Ainda nesse encontro, era definido quem seria responsável pela produção do episódio daquela
quinzena, variando de duplas até quartetos, em função da disponibilidade individual.
       Com isso, nossa rotina quinzenal passava para a próxima etapa de estudo do conteúdo. Para
esse fim, o grupo realizou pesquisa em fontes de informação, dentre as quais repositórios digitais
de acesso livre, artigos científicos relacionados às áreas que compõem o PET CiSA e também a
outras disciplinas alheias às nossas formações. Outra fonte usada para a fundamentação do
conteúdo produzido pela equipe consistia nos dados disponibilizados digitalmente pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Enfim, tais informações eram compiladas e
recortadas na intenção de produzir roteiros de fala, com o limite ideal de oito minutos. Gravamos
esses podcasts por meio de aplicativos gratuitos que tínhamos à disposição. Em seguida, tais
arquivos de áudio receberam a edição, que levava em consideração cortar vícios de fala, silêncios
ou frases interrompidas. 
         Ainda no sentido de produção, convém comentar sua forma de divulgação. Com o arquivo de
áudio pronto, este era inserido em um vídeo para ser publicado na plataforma de compartilhamento
de vídeos Youtube, mais especificamente no canal do PET CiSA². A conveniência desse espaço
digital se deve à familiaridade da população jovem com o site.
      A última etapa de produção quinzenal consistiu na elaboração de exercícios didáticos sob a
forma de perguntas de múltipla escolha com base no tema de cada semana, cujo intuito era reforçar
as colocações feitas sobre as temáticas, bem como fomentar um momento de autoria em que os
próprios discentes poderiam responder com autonomia. Nosso grupo pretendia sempre a
construção de questões politizadas e atrativas que chamassem atenção e fossem acompanhadas de
imagens. Tais questões eram enviadas num documento digital de texto ao docente, junto de um
gabarito. O professor regente, por sua vez, repassava ao alunado o link do vídeo do podcast e o
documento de texto com as perguntas, que teriam de ser devolvidas para correção final.

https://www.youtube.com/channel/UC9YsOgTwb8OH6XpzlRqUyOw


81Revista Extensão & Sociedade | VOL.13 nº1 | ANO 2022.1 | ISSN 2178-6054 

     A seguir apresentaremos os dados quantitativos extraídos das duas principais plataformas
digitais utilizadas, Youtube e Google Classroom. Depois de algumas ponderações e precauções
sobre os dados, serão discutidos três aspectos fundamentais do projeto, com relação à sua
adequação: (1) às demandas formais do PET, (2) às noções de educação em direitos humanos e (3)
aos conceitos de extensão. Essa verificação de coerência teórica e metodológica tem relação direta
com os objetivos específicos ditos anteriormente.
       Passemos à quantificação dos resultados dessa interação. Na data de 15 de abril de 2021, em
ordem de publicação, os episódios alcançaram 164, 152, 104 e 95 visualizações³ dos vídeos na
plataforma do Youtube. Assim, percebe-se certa diminuição do total de apreciações ao longo de
seu compartilhamento, entretanto o que preocupa é que a somatória final das turmas computava
192 estudantes, o que significa que nenhum vídeo teve alcance total. Esta constatação pode ter
relação com a capacidade de acesso, tempo disponível, falta de atratividade por parte do nosso
conteúdo ou desgaste devido ao contexto pandêmico.
    Acerca desses valores, importa termos o cuidado de considerar que entre cinco ou dez
visualizações foram feitas pelo próprio grupo do projeto, para avaliar e acompanhar o
desenvolvimento do trabalho. Além disso, há a chance de que estas publicações tenham alcançado
público alheio ao projeto, tornando mais difícil ainda perscrutar o interesse das turmas pelo tipo de
material.
    O segundo elemento quantificável que merece atenção reside no número de atividades
devolvidas pelas turmas. De 192 estudantes, a média de trabalhos entregues, respondidos, foi de
59,82%, ou seja, três quintos de participação. Portanto, computamos ao todo 460 atividades
devolvidas, logo 309 não respondidas. Cabe destacar que cada turma apresentou uma taxa de
devoluções que se manteve, em geral, constante. Aliás, como exemplo da discrepância entre os
dados, destacamos que determinada turma atingiu a taxa de 81% de entregas, ao passo que outra
turma chegou a 88% de pendências.
       Não realizamos uma leitura integral de todos os trabalhos devolvidos, haja vista que não era
nosso escopo. Mesmo assim, um estudo focado numa atividade, em uma das turmas, nos leva a
relativizar o otimismo dos números alcançados. O trabalho escolhido, aleatoriamente, obteve 17
respostas e 14 pendências em determinada turma. Dessas entregas, destacamos que cinco delas
eram “cópias”, transcrições letra por letra, duas estavam incompletas, realizadas pela metade, e
uma estava vazia, era apenas o documento de texto em branco. Ou seja, praticamente metade das
devoluções eram inadequadas. O último destaque a ser dado sobre essa atividade específica é que
duas  pessoas não  entenderam  o que foi  apresentado  no podcast, pois suas respostas ignoravam a

³  “O YouTube contabiliza a visualização de um vídeo assim que ele é aberto por um visitante. Não há tempo mínimo
para ficar assistindo. Se alguém abrir seu vídeo, a visualização já é contabilizada, mesmo que a pessoa assista por
apenas alguns pouquíssimos segundos e desista”. VINHA, Felipe. Como funcionam as visualizações do YouTube?
Sete perguntas e respostas. TechTudo. 2020. Disponível em: https://www.techtudo.com.br/listas/2020/02/como-
funcionam-as-visualizacoes-do-youtube-sete-perguntas-e-respostas.ghtml. Acesso em 26 de abril de 2021.

https://www.techtudo.com.br/listas/2020/02/como-funcionam-as-visualizacoes-do-youtube-sete-perguntas-e-respostas.ghtml
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a explicação meteorológica. Esta constatação nos leva a considerar que os espectadores podem não
ter assistido e enviado a atividade como forma de conseguir participação ou talvez o método de
explicação deva ser melhorado.
     Ademais, uma fonte de dados a ser considerada reside na última atividade, que consistiu,
especialmente, em três perguntas com o intuito de conhecer o que a turma pensava sobre o projeto.
Quando o alunado foi questionado acerca de seu episódio preferido, das 58 respostas 37,9% dos
respondentes indicaram o primeiro (queimadas no pantanal), 31% marcaram o quarto (mineração),
24,1% apontaram o terceiro (revolução verde) e apenas 7% disseram que era o segundo
(urbanização mal planejada). Essas escolhas eram, geralmente, explicadas pela relevância do tema,
sendo que três estudantes argumentaram que é importante conhecer esses assuntos, porque
poderiam conscientizar as pessoas. É compreensível que o episódio “queimadas no pantanal” tenha
sido um dos mais apreciados, haja vista os inúmeros focos de queimadas que ocorreram em um
curto período de tempo durante a ação extensionista.
    Ainda nesse exercício, em tom de despedida, solicitamos que sugerissem melhorias no
encaminhamento do projeto e as temáticas que gostariam de conhecer melhor. Determinadas
sugestões de aperfeiçoamento podem ser agrupadas em quatro categorias: pedidos por uma
interação mais humana (30%), novos participantes no podcast, como professores ou entrevistas
(30%), demandas por curiosidades e indicações de material (25%) e, por fim, proposta de
aprofundamento e mais tempo de podcast (15%). Fica claro que a necessidade do distanciamento
social deixou muito evidente o quanto o contato social é necessário para uma melhor
aprendizagem. Daí extraem-se as possibilidades de aproximação com as turmas a partir de aulas,
vídeos, entrevistas e participação com professores. Além disso, trouxeram vários tópicos de
interesse que gostariam que nosso podcast abordasse, aproximadamente 60, que se encaixam,
majoritariamente, sob dois grupos de temas: relacionados à ecologia (50%) e à vivência rural
(20%). Portanto, convém valorizar a atitude ecológica de tais respondentes, bem como sua
curiosidade acerca de temas de seu contexto. Estes são assuntos que dialogam com os três
episódios mais votados pelos alunos.
     Esses são alguns indicativos úteis para considerar na avaliação de nossa experiência. As
visualizações no Youtube, as atividades entregues adequadamente no Google Classroom e as
sugestões de melhorias ao projeto são elementos quantificáveis que expressam o número de
interações, não sua profundidade ou capacidade de transformação. Nesse contexto de ensino
remoto limitado, corre-se o risco de reduzir o processo pedagógico a variáveis computáveis,
perdendo o âmbito afetivo, numa representação do ensino remoto que apaga os estudantes.
Entretanto, quando perguntados sobre interesses, manifestaram-nos a partir de temas e interações
relacionados as suas vidas e preocupações com o meio ambiente. Sendo assim, apesar da ênfase
quantitativa dada acima, fica expresso como as turmas idealizam maior contato humano, quando
pedem mais interação, entrevistas ou participações especiais.
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      Explicitada a dimensão dos resultados práticos, importa avançarmos na discussão teórica sobre a
experiência. Esperamos com isso relatar e realizar uma autocrítica que resulte em desenvolvimento ao
projeto e ao nosso PET. Nesse sentido, reforçamos que os objetivos do Programa de Educação Tutorial,
legalmente estabelecidos (BRASIL, 2013), consistem em proporcionar a melhoria dos cursos de
graduação, bem como uma formação integral pautada pelo princípio pedagógico da indissociabilidade
entre ensino, pesquisa e extensão. Vide que “o grupo PET deverá realizar atividades que possibilitem uma
formação acadêmica ampla aos estudantes e que envolvam ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 2010).
Além disso, a atuação dessas pequenas comunidades depende do conceito de educação tutorial, que
valoriza a troca de saberes e aprendizagem coletiva. Abaixo seguem algumas ponderações acerca da
influência formativa do projeto realizado. 
      De início, convém pautar as lições proporcionadas pela implementação desse projeto. Daremos
destaque à colaboração do profissional da educação básica, que foi elemento-chave para o
desenvolvimento de nosso projeto. Nesse sentido, os diálogos pautados na empatia e respeito profissional
possibilitaram perceber e criticar a conjuntura à qual está submetido o professorado, em especial, o sul-
rio-grandense. Em primeiro lugar, a desvalorização se expressa pelo salário baixo e atrasado, o que
implica, inclusive, no endividamento do sujeito, na contração de dívidas para saldar os compromissos.
Ao mesmo tempo, o esforço exigido não é reduzido, muito pelo contrário, sofre-se um acréscimo de
carga horária. Sob tais circunstâncias, o corpo docente precisou produzir atividades e corrigi-las em
maior escala, pois no regime presencial certas aulas podiam ser voltadas à explicação do conteúdo, algo
que se tornou inócuo frente ao desinteresse das turmas. 
        No âmbito cotidiano, importa destacar ainda que as novas formas de interação com as turmas
foram frustrantes. Numa das reuniões remotas semanais, o professor relatou o desgaste emocional
gerado pelo pouco retorno de atividades, poucas respostas e poucas presenças em encontros online
por chamadas de vídeo com as turmas. Isso explica as constantes tentativas de chamar atenção da
turma e a cobrança, essas são formas de “correr atrás dos estudantes”, nas palavras do docente. O
trabalho, nesse contexto, passa a depender do uso de plataformas digitais e redes sociais, chegando
ao ponto de sobrecarregar canais de uso pessoal. Inclusive merece nota que o professorado não
recebe ajuda de custo para a compra e manutenção de material eletrônico adequado como
computadores, celulares, câmeras ou microfones, restando-lhe sacar de suas próprias economias.
        Com isso, estamos dando destaque aos desafios concretos impostos ao ofício professoral em
um determinado cenário. O segmento ocupacional do Magistério enfrenta frustrações financeiras e
afetivas relacionadas ao desempenho de suas funções. Isso, porém, não significa um abandono  ou  
uma  desesperança,   mas  a  inserção  na  luta  pela  educação  e  pelo  exercício  laboral  digno.

Adequação às finalidades formais do PET
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O professor que colaborou com nosso projeto, mesmo em um contexto de tantos obstáculos, que
ele não ignora, é exemplo de dedicação e abertura, mantendo sempre uma perspectiva crítica aos
entraves da conjuntura política. 
       Depois desses aspectos formativos dados pela colaboração com o docente, é útil avaliar
outras dimensões profícuas da experiência. Tendo em vista que um dos objetivos do Programa
de Educação Tutorial consiste na formação integral do grupo de discentes envolvidos, a seguir
daremos enfoque nos aspectos educativos implicados na realização do Projeto EDIHUM para o
grupo de graduandas e graduandos. 
     Em primeiro lugar, ganha destaque o papel-chave desempenhado pela pesquisa, entendida
como reconstrução de conhecimento (SEVERINO, 2007, p. 25), pois, a cada novo assunto, a
equipe responsável se direcionava para uma revisão de literatura, com a intenção de entender as
interpretações acadêmicas lançadas contemporaneamente sobre o objeto. A realização desse
procedimento envolve busca, seleção, interpretação e reelaboração, determinando as ênfases a
serem dadas ao tema. Portanto, a produção do roteiro envolvia uma série de exercícios úteis a uma
formação não voltada à memorização, mas à capacidade de reflexão e análise (SEVERINO, 2007,
p. 27).
        Além disso, convém considerar ainda dois objetivos pretendidos pelo PET: formação cidadã e
profissional. Em primeiro lugar, a noção de cidadania foi contemplada pela execução do EDIHUM
conforme nossas produções eram críticas às formas de opressão neoliberais, bem como às
interpretações anticientíficas. Ao mesmo tempo, uma abordagem profissional também vê proveitos
no desenvolvimento do projeto de produção de podcasts didáticos, especialmente para duas das
quatro graduações envolvidas. Primeiramente, o grupo de estudantes de História licenciatura
ganhou experiência na produção de conteúdo didático acessível e politizado, algo intimamente
ligado com seu fazer professoral. Em seguida, discentes do curso de Comunicação Social com
habilitação em Produção Editorial acrescentaram prática na edição de áudios, elemento recorrente
em seu ofício. Com esses apontamentos, pretendemos argumentar que este projeto influenciou
positivamente na aquisição de uma formação integral, abordando aspectos científicos,
profissionais e cidadãos.

Conformidade com as noções de educação em direitos humanos

       Outra exigência teórico-metodológica que precisamos levar em conta consiste na relação
entre nossa prática e uma educação para uma cultura de direitos humanos. A seguir, para
abordar essa perspectiva política e didática, lançamos mão de certas indicações em referencial
institucional e textos acadêmicos. Assim que encerrarmos essa discussão, passaremos a
considerar sua adequação com nossa experiência.
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       Uma curta publicação de 2015 teve o objetivo de divulgar a educação em direitos humanos,
entendida como forma de empoderar a sociedade civil. Nesse sentido, há dois âmbitos de
legitimidade da noção de direitos humanos. O mais amplo diz respeito a uma série de acordos
solenes entre países e aprovados pela Organização das Nações Unidas. Enquanto o segundo se
expressa na Constituição da República Federativa do Brasil a partir da denominação de direitos
fundamentais (WAISELFISZ, 2015, p. 13). 
     Interessa-nos, especialmente, a perspectiva pedagógica apresentada pelo material, que se
afastou de um ensino bancário, domesticador; na verdade a abordagem defende que a “difusão
deve ser pautada pelo estímulo à reflexão e, finalmente, favorecer o seu exercício” (WAISELFISZ,
2015, p. 08). Sob esse aspecto, o texto advoga uma aprendizagem que entrelace teoria e prática,
que promova intervenções na sociedade. Essa postura decorre da finalidade de consolidar a
democracia participativa e seus valores, porque conquistas legais não se sustentam sem a
colaboração da sociedade. Assim, essa referência institucional argumentava em favor da
construção de uma nova cultura de direitos humanos. 
        Nesse sentido, não se confunda aqui uma educação em direitos humanos com o ato de decorar
artigos das plataformas jurídicas. O que se pretende, na verdade, é uma elaboração democrática
que valorize aquilo que Mondani chama de “formação de uma cultura comprometida com a
construção de uma sociedade dos direitos humanos” (MONDANI, 2009, p. 69). No entendimento
desse autor, a ideia de cidadania “deve ir muito além da necessária, ainda que não suficiente,
igualdade jurídico-formal, tendo como horizonte de luta a transformação de uma sociedade rumo a
um ideal de conquista da igualdade social com liberdade individual e respeito à diversidade”
(MONDANI, 2009, p. 58). Dessa forma, ao assumir como objetivo de nosso projeto uma educação
para uma cultura dos direitos humanos, nos colocamos em favor de determinado projeto de
sociedade.
      Todavia, contextualizando essa disputa de discursos políticos na história brasileira, importa
considerar que o Brasil contemporâneo é produto de um passado específico que possui suas
peculiaridades. O mundo colonial da América portuguesa foi dominado por homens brancos
europeus em detrimento às populações americanas e africanas e, em especial, às mulheres das
diferentes etnias. Para Fernando Seffner e Nilton Pereira, tendo em mente a atualização desse
passado colonial, ou seja, a persistência de aspectos pretéritos no Brasil contemporâneo, uma
educação em direitos humanos precisa ser pautada no combate às formas de machismo, racismo e
heterossexismo (SEFFNER; PEREIRA, 2018). Por isso, ponderar sobre uma educação que
objetiva uma nova cultura de direitos humanos exige uma atuação enfática contra as manifestações
mais perigosas de nossa cultura.
     Portanto, ao considerar os aspectos históricos e as orientações pedagógicas sobre
uma educação para essa cultura, concluímos a adequação da perspectiva de luta social
para nosso projeto.   Assim,  assumimos  a  disputa  contra  o  machismo,  racismo e
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heterossexismo como frentes de atuação importantes para a concretização dos direitos
fundamentais. Também ganha importância a disputa pelo Estado, a partir da denúncia de suas
formas de omissão. Nesse contexto, os direitos sociais não são presentes óbvios, mas vitórias da
mobilização de setores oprimidos da sociedade, ainda que ocorram dentro dos termos da
democracia capitalista e com as suas limitações. Nessa grande disputa, o respaldo do direito
internacional é uma estratégia importante e nós a adotamos em nossa breve intervenção.
        Tendo em vista esse horizonte teórico, passemos à autocrítica. A atuação acadêmica deve ser
pautada pela coerência e pela abertura à revisão. Portanto, convém levar em conta nossa
contribuição para o objetivo didático assumido, isto é, o desenvolvimento de uma cultura de
direitos humanos. Nesse sentido, os temas abordados foram de natureza socioambiental e cada um
deles explora diferentes formas de opressão, exclusão e luta social. Mesmo assim, a crítica ao
neoliberalismo foi uma constante no material produzido. Tendo em vista que essa perspectiva
político-econômica trata do esvaziamento do Estado e da irresponsabilidade social do mercado,
problematizá-la consiste numa forma de colaborar com uma cultura de direitos humanos pautada
nas conquistas dos movimentos sociais organizados. A seguir, apresentamos os episódios, seus
temas e sua adequação à pretendida pedagogia.
        Em ordem de publicação, o primeiro podcast produzido tematizou as Queimadas no Pantanal.
Neste conteúdo, a equipe responsável combateu de forma científica as mentiras contadas pelo
governo central acerca das causas de certas tragédias ambientais ocorridas em 2020. Num sentido
similar, o segundo episódio, Urbanização Mal Planejada, lançou críticas ao descaso governamental
com serviços e saneamento básicos. Nesse podcast fica notável o valor dado à luta dos
movimentos sociais organizados na efetivação dos direitos humanos. Em seguida, a terceira
publicação, pautando a Revolução Verde, focaliza sua reflexão na despreocupação governamental
com a segurança alimentar do país. Esse aspecto de crítica ao neoliberalismo se deu conforme a
equipe atacou o uso de agrotóxicos, o latifúndio excludente e as argumentações demagógicas da
elite rural. Enfim, ao tratar dos Impactos da Mineração, o destaque foi dirigido aos danos
socioambientais. O grande questionamento realizado pela dupla responsável consistiu no descaso
governamental frente à fiscalização e punição dos danos causados pela exploração econômica. Ao
realçar a insuficiência das indenizações, a equipe coloca a necessidade de uma tomada de atitude
frente ao descaso.
        Nesse esforço didático, convém pautar o papel das atividades de exercício. Ao respondê-las, o
corpo discente era convidado a refletir e ser criativo diante de determinados problemas, como, por
exemplo, “o que você faria sobre as queimadas no Pantanal se estivesse na presidência do Brasil?”.
Não queremos ser simplistas e dizer que isso basta para promover um processo de aprendizado
construtivista e crítico, nos termos de Freire, mas que lançamos mão de possibilidades que
estavam ao nosso horizonte visando a produção de situações didáticas, em certa medida,
conscientes  e  protagonizadas  pelo  alunado.  Assim  como  procuramos tornar as questões o mais
mais leve possível, para que a extensão não provocasse um maior desgaste. Nesse sentido,
atividades  mais  complexas  demandariam  um  estresse  extra  para  os  alunos,  que  também são 
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prejudicados com as atividades remotas e com a falta de um ambiente de estudos adequado.
        Dessa forma, concluímos pela adequação e possível contribuição para uma cultura de direitos
humanos fundada na luta social e na crítica às formas de opressão e omissão estatal. O
encaminhamento do projeto foi pautado pelo estímulo à reflexão do alunado, ainda que pouco
consideramos a noção de exercício dos direitos de forma concreta e experimental, como sugere
nossa referência teórica (WAISELFISZ, 2015, p. 08). Entretanto, dentro das limitações da
metodologia e das formas de interação com o corpo discente, entendemos que apresentamos uma
série de problemáticas importantes à cultura de luta pela implementação dos direitos humanos.

Reflexões sobre a extensão universitária e a prática extensionista

       A última reflexão a receber atenção consiste no julgamento da extensão executada diante da
adequação ao corpo teórico abordado. Da mesma forma que estudamos a conformidade da
educação em direitos humanos, procederemos à análise da congruência da ação com a categoria de
extensão universitária. Isto é, em primeiro lugar levantaremos um panorama histórico do objeto, de
modo simultâneo entraremos na discussão teórica e, por fim, estudaremos a continuidade entre a
ação e a reflexão.
        O tema “extensão” foi muito debatido ao longo das nossas reuniões de projeto, quando houve
bastante insegurança por causa da grande pergunta “o que é uma boa extensão?” ou melhor “o que
é uma extensão?”. Após algumas leituras e muitos debates começamos a entender melhor sobre os
processos que levam a desempenhar uma extensão de qualidade. Nesse sentido, o histórico
conceitual da extensão não é muito favorável a uma definição arbitrária e curta sobre o tema, como
num dicionário, pois ao longo da nossa história nos deparamos com determinadas vertentes
teóricas divergentes sobre o que seria uma boa extensão, sendo as principais delas opostas. Acerca
disso, destacamos Freire (2013), de caráter dialógico, que focaliza o protagonismo da população
no processo de aprender e agir e, em outro ponto, temos a visão presente na Reforma de 1968
(ALMEIDA, 1991), que parte de uma premissa de prestação de serviço pontual por parte das
universidades como forma de esvaziamento político. No entanto, por mais que as duas vertentes
supracitadas possam parecer opostas, é irônico que na maioria dos casos esses dois pensamentos
acabam guiando boa parte dos projetos extensionistas, nos quais existe um grande apreço pelo que
é pensado por Freire, mas que na prática se torna muito mais uma extensão de prestação de
serviços ou assistencialismo, o que torna frustrante colocar-se em uma extensão. Durante nossa
extensão tivemos muitos momentos em que nos encontrávamos em conflito com a própria
formulação de como o projeto deveria ser, muito em decorrência de não podermos contatar
diretamente aos alunos, devido a pandemia do COVID-19. Mesmo que nem todas as partes tenham
atingido o esperado, nos orgulhamos de perceber que foi feito baseado na melhor forma possível,
dentro da vertente teórica que mais nos contempla. 
         Ao  longo  do  século  XX,  com  os  projetos  desenvolvimentistas,  a  federalização  de 
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 faculdades e a interiorização da universidade pública no Brasil, novas perspectivas emergem a
respeito do ensino superior. A autora Maria de Almeida (1991) aborda, sob um viés marxista, a
evolução da noção de extensão na universidade brasileira. Após uma breve referência ao caráter
renovador da Escola Nova e de movimentos “liderados por grupos identificados com os problemas
sociais” (ALMEIDA, 1991, p. 20), ela explora a Reforma Universitária de 1968, que estabelece a
extensão em plena ditadura civil-militar. Em seu entendimento, a instituição dessa prática teve o
intuito de neutralizar, eximir e vigiar. Ao direcionar o ímpeto político universitário para ações não
radicais, pretendia esvaziar uma politização indesejada do fazer acadêmico. Da mesma forma, ao
outorgar certa responsabilidade social à instituição, o governo poderia eximir-se em parte de seus
compromissos com a população (ALMEIDA, 1991). Além disso, essa era uma forma do Estado
militar manter vigilância atenta sobre sujeitos e organizações, pois agiriam sob a burocracia
policialesca. Sendo assim, as práticas extensionistas eram muito adequadas para o regime,
manteriam ocupado e vigiado o ativismo político, que estaria voltado para o assistencialismo ao
invés da crítica à estrutura. Por tudo isso, a autora classifica a extensão no período militar como
uma estratégia individualista, colonialista, conservadora e apassivadora.
        Mesmo nesse contexto de pretensões autoritárias, podemos contar com importantes reflexões
críticas, e uma delas nos ajudou a pensar neste artigo. Escrito em plena ditadura, a primeira edição
do livro de Antônio Joaquim Severino nos oferece uma visão muito pertinente sobre a extensão
universitária (SEVERINO, 2007). Para este autor, as três atividades, ensino, pesquisa e extensão,
formam um sistema com certa reciprocidade. O ensino exige pesquisa para que seja autônomo e
criativo. A pesquisa exige extensão para que o ensino entre em contato com os problemas da
sociedade e os assuma como seus objetos. A extensão, portanto, fornece ao ensino politização, à
pesquisa relevância social e à sociedade acesso ao conhecimento. Assim, o conhecimento
produzido pela universidade “precisa ser disseminado e repassado, colocado em condições de
universalização” (SEVERINO, 2007, p. 34). Com esse raciocínio esquemático é possível perceber
as relações entre as atividades e ter uma compreensão do que seria o princípio da
indissociabilidade do fazer acadêmico.
      Avançando cronologicamente, esse quadro político muda quando os agentes populares
ganham força e organização. O processo de redemocratização percebe a emergência de
intelectuais progressistas no campo da Educação, dentre eles ganha destaque a influência  de
Paulo Freire e  a discussão que propõe acerca da invasão cultural (FREIRE, 2013). O autor
argumenta em, pelo menos, dois sentidos: hierárquico e gnosiológico. Em um primeiro
momento, o autor critica a prepotência  de  quem  desconsidera  as  camadas trabalhadoras em 
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sua humanidade, inteligência e capacidade. Ao lado disso, o autor reiteradamente ataca a noção de
que o conhecimento é um objeto a ser entregue, algo que pode ser absorvido só de ouvido. Na
verdade, defende que aprender é reinventar, criticar e usar os saberes, não apenas ouvir uma
exposição (FREIRE, 2013, p. 20). Assim, ambos argumentos convergem numa extensão que
valorize a ação e reflexão dos sujeitos em um processo de crítica de si e do mundo.
      Ao teorizar sobre extensão universitária, Michel Thiollent (2002) elenca três dimensões do
conhecimento necessárias para o desenvolvimento da prática de forma a abranger os públicos
externos à universidade. Thiollent explica que é necessário mais do que somente uma transferência
de conhecimento, assim como Freire critica a educação bancária, deste modo busca uma
metodologia ideal que tenha como princípios as dimensões crítica, reflexiva e emancipatória. De
início, a dimensão crítica remete à problematização dos meios, podendo ser dirigida ao campo das
ideias, da vida cotidiana ou profissional. A dimensão reflexiva é puramente a crítica do pensar
sobre como se deu a aprendizagem, o porquê, quem nos fez refletir sobre, de onde foram tiradas
essas informações, de modo que haja a construção do conhecimento por parte dos próprios
participantes. Por último, a dimensão de propósito emancipatório pode ser tratada como o
incentivo à autonomia e a transformação do meio pelo próprio sujeito. Assim, face à exclusão
econômica e social das camadas trabalhadoras, bem como o sucateamento da educação pública,
ganha relevância o papel da extensão universitária auxiliando o educando na obtenção da
educação. Essa libertação pode ser aprofundada com a oportunidade de profissionalização a partir
do ensino superior e uma consequente ascensão econômica e social pautada na compreensão do
sistema opressor.
     A não compreensão da obra de Freire (2013) faz com que uma “troca de saberes” seja o
suficiente, uma aparência de horizontalidade e a abordagem de conteúdos progressistas satisfaçam
o teor dialógico necessário à extensão. Essa visão superficial da obra impede que uma educação
libertadora aconteça, um processo de colaboração e intervenção nos problemas reais, em que os
sujeitos sejam protagonistas críticos e autocríticos. A perspectiva crítica resume-se, assim, a uma
aparência esvaziada.
       Outra incompreensão reside em ignorar a reciprocidade entre as atividades de ensino,
pesquisa e extensão, tratadas como eixos independentes a serem cumpridos em momentos
distintos. Com isso torna-se preocupante a noção de prestação de serviço pontual,
descontinuada, pouco fundamentada, simplista e não baseada em pesquisas. Esses usos
decorrem da influência da pretensão assistencialista da extensão na ditadura, mas também
de um engano sobre o objetivo da academia. As autoras Silva, Campani e Parente acusam
que a autonomia intelectual da universidade acaba, nesses casos, sendo interpretada como
falta de responsabilidade social (SILVA; CAMPANI; PARENTE, 2018, p. 99).
    Prosseguindo com a discussão sobre as práticas, Silvio Paulo Botomé lança críticas
contundentes aos equívocos de entendimento sobre o fazer universitário (BOTOMÉ, 1996). Para o


























































































































































































































































































































